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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Ementa: Institui a Política de cópia de segurança (Backup) e restauração
de dados digitais no âmbito  do Ministério Público do Estado de
Ministério Público do Estado de Pernambuco.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
9º, incisos I e V da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de de
dezembro de 1994;

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Pernambuco, como
Instituição incubida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, tem atuado na
vanguarda da transparência pública, sendo indispensável para a
manutenção do nível de transparência e prestação de contas à
sociedade, na proteção de dados pessoais e dos direitos de seus
titulares;

CONSIDERANDO que a disponibilização de dados é base para estudos
e pesquisa necessár ios ao desenvolv imento de soluções,
conhecimentos e tecnologias em busca do crescimento da produtividade
institucional;

CONSIDERANDO que a proteção de dados pelo Ministério Público deve
se pautar, dentre outros, pelos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, da transparência, da boa-fé e adequação, da necessidade
e f inal idade do tratamento, da segurança e prevenção, da
responsabilização e prestação de contas, da não discriminação, da
qualidade e integridade de dados;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro
2011, que regula o acesso a informações, previsto no inciso XXXIII do
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Tecnologia da Informação do
Ministério Público (PNTI-MP), instituída pela Resolução CNMP nº 171,
de 27 de junho de 2017;

CONSIDERANDO a publicação da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei
nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018), cuja disciplina tem como
fundamentos o respeito à privacidade, os direitos humanos, o livre
desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da
cidadania pelas pessoas naturais;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria 004/2021, elaborado pela
Controladoria Ministerial Interna (CMI), com o diagnóstico do grau de
implantação da Lei Geral de proteção de Dados no âmbito do MPPE;

CONSIDERANDO a proposta de Resolução do Conselho Nacional do
Ministério Público (Proposição n. 100415/2021-60), que visa ao
estabelecimento de diretrizes para as ações de planejamento e
execução das obrigações funcionais e da gestão administrativa do
Ministério Público brasileiro, em prol da proteção de dados pessoais e
da autodeterminação informativa da pessoa natural;

RESOLUÇÃO PGJ Nº 11/2023
Recife, 5 de junho de 2023

CONSIDERANDO as boas práticas de Segurança de Tecnologia da
Informação, notadamente as normas ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013 e
ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013 e os guias NIST Cybersecurity
Framework Subcategory e CIS Critical Security Controls;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados (Lei
nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018), que considera  o controlador:
pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais,
previsto no parágrafo VI  do art. 5º;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 11/2021 que
regulamenta a competência ao Procurador-Geral de Justiça para o
exercício da função de Controlador, para fins da Lei Geral de proteção
de Dados, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 008/2021 que altera
a Resolução PGJ nº 007/2018, dispõe sobre a Política de Segurança
Institucional e institui o Comitê de Segurança Institucional do Ministério
Público de Pernambuco, o Subcomitê de Políticas de Segurança
Institucional, o Subcomitê de Segurança de Pessoas e dá outras
providências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 20/2022 que institui
a Política de Proteção de Dados Pessoais do Ministério Público do
Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP 156/2016 que institui
a Política de Segurança Institucional e o Sistema Nacional de
Segurança Institucional do Ministério Público, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a necessidade de  proteger os dados pessoais contra
acessos não autorizados, situações acidentais ou incidentes culposos
ou dolosos de destruição, perda, adulteração, compartilhamento
indevido ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de disciplinar a Política de
Backup e Restauração de Dados Digitais no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Fica instituída a Política de cópia de segurança (backup) e
restauração de dados digitais do Ministério Público de Pernambuco –
MPPE.

Art. 2º A Política de Backup e Restauração de Dados Digitais objetiva
instituir diretrizes, responsabilidades e competências que visam à
segurança, proteção e disponibilidade dos dados digitais custodiados
pela Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação (CMTI) e
formalmente definidos como necessária salvaguarda no Ministério
Público de Pernambuco
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(MPPE), para se manter a continuidade das atividades institucionais.

Art. 3º A implantação desta política busca assegurar sua missão, sendo
fundamental estabelecer mecanismos que permitam a guarda dos dados
e sua eventual restauração em casos de indisponibilidades ou perdas
por erro humano, ataques, catástrofes naturais ou outras ameaças.
Ademais, busca estabelecer, ainda,  o modo e a periodicidade de cópia
dos dados armazenados pelos sistemas computacionais.

Art. 4º Esta política se aplica a todos os dados no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco (MPPE), incluindo dados fora da instituição
armazenados em um serviço de nuvem pública ou privada.

Art. 5º Considera-se como “dados críticos” e-mails, pastas armazenadas
no serviço de nuvem do MPPE, bancos de dados, máquinas virtuais
institucionais com dados e ambiente de configuração.

Art. 6º A definição de dados críticos e o escopo desta política de backup
serão revisados anualmente.

Art. 7º Os serviços de TI críticos do MPPE devem ser formalmente
elencados pelo Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação (CETI).

Art. 8º Ficam previamente estabelecidos todos os sistemas finalísticos
da instituição, bem como os sistemas de Gestão de Pessoas, de folha
de pagamento e de tramitação de documentos, como serviços críticos
do MPPE.

Art. 9º Esta política se aplica aos servidores da CMTI que custodiam tais
dados. A política também se aplica a terceiros que processam e
armazenam dados de propriedade da instituição.

Art. 10 Não serão salvaguardados, nem recuperados dados
armazenados localmente  nos microcomputadores dos usuários ou em
quaisquer outros dispositivos fora dos centros de processamento de
dados mantidos pelas unidades de TI, ficando sob a responsabilidade do
indivíduo que usa o(s) dispositivo(s).

CAPÍTULO I I

DOS CONCEITOS

Art. 11  Para os fins desta política considera-se:

I- BACKUP OU CÓPIA DE SEGURANÇA : conjunto de procedimentos
que  permitem salvaguardar os dados de um sistema computacional,
garantindo guarda, proteção e recuperação. Tem a fidelidade ao original
assegurada. Esse termo também é utilizado para identificar a mídia em
que a cópia é realizada;

II- CUSTODIANTE DA INFORMAÇÃO - qualquer indivíduo ou estrutura
de órgão do MPPE que tenha responsabilidade formal de proteger a
informação e aplicar os níveis de controles de segurança em
conformidade com as exigências de Segurança da Informação
comunicadas pelo proprietário da informação;

III- ELIMINAÇÃO - exclusão de dado ou conjunto de dados
armazenados em banco de dados, independentemente do procedimento
empregado;

IV- MÍDIA - mecanismos em que dados podem ser armazenados. Além
da forma e da tecnologia utilizada para a comunicação - inclui discos
ópticos, magnéticos, CDs, fitas e papel, entre outros. Um recurso
multimídia combina sons, imagens e vídeos;

V- INFRAESTRUTURA CRÍTICA – instalações, serviços, bens e

sistemas, virtuais ou físicos, que se forem incapacitados, destruídos ou
tiverem desempenho extremamente degradado, provocarão sério
impacto social, econômico, político, internacional ou à segurança;

VI- Recovery Point Objective (RPO): ponto no tempo em que os dados
dos serviços de TI devem ser recuperados após uma situação de parada
ou perda, correspondendo ao prazo máximo em que se admite perder
dados no caso de um incidente;

VII- Recovery Time Objective (RTO): tempo estimado para restaurar os
dados e tornar os serviços de TI novamente operacionais,
correspondendo ao prazo máximo em que se admite manter os serviços
de TI inoperantes até a restauração de seus dados, após um incidente.

CAPÍTULO III

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 12  A Política de Backup e Restauração de Dados deve estar
alinhada com a Política de Segurança da Informação do MPPE, bem
como com uma gestão de continuidade das atividades institucionais em
nível organizacional.

Art. 13  As rotinas de backup devem ser orientadas para a restauração
dos dados no menor tempo possível, principalmente quando da
indisponibilidade de serviços de TI.

Art. 14 As rotinas de backup devem utilizar soluções próprias e
especializadas para este fim, preferencialmente de forma automatizada.

Art. 15 As rotinas de backup devem possuir requisitos mínimos
diferenciados de acordo com o tipo de serviço de TI ou dado
salvaguardado, dando prioridade aos serviços de TI críticos da
organização.

Art. 16 O armazenamento de backup, se possível, deve ser realizado em
um local distinto da infraestrutura crítica. É desejável que se tenha um
sítio de backup em um local remoto ao da sede da organização para
armazenar cópias extras dos principais backups, a exemplo dos
backups de dados de serviços críticos.

Art. 17 A infraestrutura de rede de backup deve ser apartada dos
sistemas críticos da organização.

Art. 18 Manter reserva de recursos (físicos e lógicos) de infraestrutura
para realização de teste de restauração de backup.

Art. 19 Em situações em que a confidencialidade é importante, convém
que cópias de segurança sejam protegidas através de encriptação.

Art. 20 Os backups dos serviços de TI críticos do MPPE devem ser
realizados diariamente.

Art. 21 Os serviços de TI críticos do MPPE, armazenados em nuvem
pública, devem ser resguardados sob um padrão mínimo, o qual deve
observar a correlação frequência/retenção de dados estabelecida a
seguir:

I- Diária: 1 semana;
II- Semanal: 1 mês;
III- Mensal: 1 ano;
IV- Anual: 5 anos.

Art. 22 Os serviços de TI NÃO críticos do MPPE, armazenados em
infraestrutura local, devem ser resguardados sob um padrão mínimo, o
qual deve observar a correlação frequência/retenção de dados
estabelecida a seguir:
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I- Diária: 1 semana;
II- Semanal: 1 mês;
III- Mensal: 1 ano;
IV- Anual:  1 ano.

Art. 23 Especificidades dos serviços de TI críticos e dos serviços de TI
não críticos podem demandar frequência e tempo de retenção
diferenciados.

Art. 24 Os ativos envolvidos no processo de backup são considerados
ativos críticos para a organização.

Art. 25 A alteração das frequências e tempos de retenção definidos
nesta seção deve ser precedida de solicitação e justificativa formais
encaminhadas à CMTI. A aprovação para execução da alteração
depende da anuência do CETI.

Art. 26 Os responsáveis pelos dados deverão ter ciência dos tempos de
retenção estabelecidos para cada t ipo de informação e os
administradores de backup deverão zelar pelo cumprimento das
diretrizes estabelecidas.

 CAPÍTULO IV

DO TIPO DE BACKUP

Art. 27 Para fins de realização de backup serão utilizados os seguintes
modelos:

I– Completo (full);
II – Incremental.

Art. 28 Salvo indicação em contrário, o backup dos dados do sistema
será feito de acordo com programação padrão:

I- Backup incremental diário (segunda a sexta-feira), armazenado na
infraestrutura de rede de backup.

II - Backup completo semanal (sexta-feira a domingo), armazenado na
infraestrutura de rede de backup. Sempre que possível, os backups
devem ser iniciados às 19h da sexta-feira para permitir mais tempo
durante o fim de semana para realizar o backup e tempo suficiente para
lidar com quaisquer problemas que possam surgir durante o processo
de backup.

CAPÍTULO V

DO USO DA REDE

Art. 29 A Divisão responsável pelo backup deve considerar o impacto da
execução das rotinas de backup sobre o desempenho da rede de dados
do MPPE, garantindo que o tráfego necessário às suas atividades não
ocasione indisponibilidade dos demais serviços de TI da instituição.

Art. 30 A execução do backup deve concentrar-se, preferencialmente,
no período de janela de backup.

Art. 31 O período de janela de backup deve ser determinado pela
Divisão responsável pelo backup em conjunto com a Divisão técnica
responsável pela administração da rede de dados do MPPE.

CAPÍTULO VI

DO TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO

Art. 32 As unidades de armazenamento utilizadas na salvaguarda dos
dados digitais devem considerar as características dos dados
resguardados:

I- A criticidade do dado salvaguardado;
II- O tempo de retenção do dado;
III- A probabilidade de necessidade de restauração;

IV- O tempo esperado para restauração;
V-  O custo de aquisição da unidade de armazenamento de backup;
VI- A vida útil da unidade de armazenamento de backup.

Art. 33 A Divisão responsável pelo backup deve identificar a viabilidade
de utilização de diferentes tecnologias na realização das cópias de
segurança, propondo a melhor solução para cada caso.

Art. 34 Podem ser utilizadas técnicas de compressão de dados, contanto
que o acréscimo no tempo de restauração dos dados seja considerado
aceitável pelos gestores das informações.

Art. 35 A execução das rotinas de backup deve envolver a previsão de
ampl iação da capacidade dos d isposi t ivos envolv idos no
armazenamento.

Art. 36 No caso de desligamento do usuário (de forma permanente ou
temporária), o backup de seus arquivos em nuvem respeitará as
diretrizes da Política de descarte Após o período determinado, os
arquivos poderão ser excluídos a qualquer tempo.

Art. 37 As unidades de armazenamento dos backups devem ser
acondicionadas em locais apropriados, com controle de fatores
ambientais sensíveis, como umidade, temperatura, poeira e pressão, e
com acesso restrito a pessoas autorizadas pela Divisão responsável
pelo backup. Além disso, as condições de temperatura, umidade e
pressão devem ser aquelas descritas pelo fabricante das unidades de
armazenamento.

Art. 38 Quando da necessidade de descarte de unidades de
armazenamento de backups, tais recursos devem ser fisicamente
destruídos de forma a inutilizá-los, atentando-se ao descarte sustentável
e ambientalmente correto.

CAPÍTULO VII

DOS TESTES DE BACKUP

Art. 39 Os backups serão verificados periodicamente:

I- Diariamente, os logs de backup serão revisados em busca de erros,
durações anormais e em busca de oportunidades para melhorar o
desempenho do backup;
II- Ações corretivas serão tomadas quando os problemas de backup
forem identificados, a fim de reduzir os riscos associados a backups com
falha;
III- A CMTI manterá registros de backups e testes de restauração para
demonstrar conformidade com esta política;
IV- Os testes devem ser realizados em todos os backups produzidos
independente do ambiente.

Art. 40 Os testes de restauração dos backups devem ser realizados por
amostragem, uma vez por mês, em equipamentos servidores diferentes
dos equipamentos que atendem os ambientes de produção, observados
os recursos humanos da CMTI e tecnologias disponíveis, a fim de
verificar backups bem-sucedidos.

Art. 41 Será necessário verificar se foram atendidos os níveis de serviço
pactuados, tais como os Recovery Time Objective – RTOs.

Art. 42 Os registros deverão conter, no mínimo, o tipo de sistema/serviço
que teve o seu restabelecimento testado, a data da realização do teste,
o tempo gasto para o retorno do backup e se o procedimento foi
concluído com sucesso.

Art. 43 Quaisquer exceções a esta política serão totalmente
documentadas e aprovadas pelo CETI.

CAPÍTULO VIII
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DO PROCEDIMENTO DE RESTAURAÇÃO DE BACKUP

Art. 44 O atendimento de solicitações de restauração de arquivos, e-
mails e demais formas de dados deverá obedecer às seguintes
orientações:

I- A solicitação de restauração de objetos deverá sempre partir do
responsável pelo recurso, através de chamado técnico;
II- A restauração de objetos somente será possível nos casos em que
este tenha sido atingido pela estratégia de backup;
III- A solicitação de restauração de dados que tenham sido
salvaguardados depende de prévia e formal autorização dos respectivos
gestores das informações;
IV- A Divisão responsável pelo backup terá a prerrogativa de negar a
restauração de dados, cujo conteúdo não seja condizente com a
atividade institucional, cabendo recurso da negativa ao gestor da
unidade do demandante.

Art. 45 O cronograma de restauração de dados:

I- O tempo de restauração, preferencialmente definido em Acordo de
Nível de Serviço entre as áreas de negócio e de TIC, é proporcional ao
volume de dados necessários para o restore;
II- Backups serão disponibilizados observando a prioridade para
restauração de acordo com a criticidade de cada um, bem como a
gravidade do evento de indisponibilidade.

CAPÍTULO IX

DO DESCARTE DA MÍDIA

Art. 46 A mídia de backup será retirada e descartada conforme descrito
nesta Instrução Normativa;

I- A CMTI garantirá que a mídia não contenha mais imagens de backup
ativas e que o conteúdo atual ou anterior não possa ser lido ou
recuperado por terceiros não autorizados.

II- A CMTI garantirá a destruição física da mídia antes do descarte.

CAPÍTULO X

DA DIVISÃO RESPONSÁVEL PELO BACKUP

Art. 47 A Divisão responsável pelo backup deve ser capacitada para as
tecnologias, procedimentos e soluções utilizadas nas rotinas de backup;

Art. 48 São atribuições da Divisão responsável pelo backup:

I- Propor soluções de cópia de segurança das informações digitais
corporativas produzidas ou custodiadas pela organização;
II- Providenciar a criação e manutenção dos backups;
III- Configurar as soluções de backup;
IV-  Manter as unidades de armazenamento de backups preservadas,
funcionais e seguras;
V- Definir os procedimentos de restauração e neles auxiliar;

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 1.668/2023
Recife, 5 de junho de 2023

CONSIDERANDO a publ icação da Escala de Plantão das
Circunscrições Ministeriais, do mês de junho/2023, por meio da Portaria
PGJ Nº 1.606/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Nazaré da Mata, para alterar a
escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.606/2023, de 29.05.2023,
publicada no DOE do dia 30.05.2023, conforme anexo desta Portaria:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Bela. CRISLEY PATRICK TOSTES, Promotora de Justiça de
Ferreiros, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 027ª Zona Eleitoral da Comarca de Itambé, no
período de 03/07/2023 a 22/07/2023, em razão das férias da Bela.
Janine Brandão Morais.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.669/2023
Recife, 5 de junho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Bela. RHYZEANE ALAÍDE CAVALCANTI DE MORAIS,
Promotora de Justiça de Tracunhaém, de 1ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 023ª Zona Eleitoral
da Comarca de Nazaré da Mata, no período de 03/07/2023 a
22/07/2023, em razão das férias da Bela. Maria José Mendonça de
Holanda.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.670/2023
Recife, 5 de junho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



5Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 06 de junho de 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, 21º
Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo
no cargo de 9º Procurador de Justiça Cível, durante o período de
05/06/2023 a 19/06/2023, em razão do afastamento da Bela. Lais
Coelho Teixeira Cavalcanti.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 05/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.671/2023
Recife, 5 de junho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de compensação
de plantão nº 456809/2023;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Membros abaixo relacionados para atuarem nas audiências
da 2ª Vara do Júri da Capital, junto ao cargo de 18º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, conforme indicado a seguir:

Data das Audiências: 07/06/2023
Membro: LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA

Data das Audiências: 08/06/2023
Membro: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.672/2023
Recife, 5 de junho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos constantes do processo SEI nº
19.20.0532.0013721/2023-74;

PORTARIA PGJ Nº 1.673/2023
Recife, 5 de junho de 2023

CONSIDERANDO a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inciso I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar a Bela. CRISLEY PATRICK TOSTES, Promotora de Justiça de
Ferreiros, de 1ª Entrância, para atuar na sessão do Tribunal do Júri de
Itambé, pautada para 06/06/2023, nos autos da ação penal nº. 0000692-
81.2014.8.17.0770, vinculado à Promotoria de Justiça de Itambé.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA, 1ª
Promotora de Justiça de Surubim, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Surubim, no período
de 03/07/2023 a 22/07/2023, em razão das férias do Bel. Garibaldi
Cavalcanti Gomes da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.674/2023
Recife, 5 de junho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022 ante a inexistência de tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. RAFAEL MOREIRA STEINBERGER, Promotor de
Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
nos feitos da Vara Criminal de Surubim, no período de 03/07/2023 a
22/07/2023, em razão das férias do Bel. Garibaldi Cavalcanti Gomes da
Silva.

PORTARIA PGJ Nº 1.675/2023
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo nº 07, publicado pela Portaria PGJ nº 1.469/2023,
para esta Promotoria de Justiça, conforme lista final constante do Aviso
PGJ nº 22/2023;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022 com suas alterações posteriores, bem como a
observância da tabela de substituição automática vigente;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

RESOLVE:

Designar os Membros ELSON RIBEIRO, 1º Promotor de Justiça de
Carpina, e GUILHERME GRACILIANO ARAÚJO LIMA, 2º Promotor de
Justiça de Carpina, ambos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 4º Promotor de Justiça de Carpina, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 01/07/2023 a 31/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.676/2023
Recife, 5 de junho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar o Bel. TIAGO MEIRA DE SOUZA, Promotor de Justiça de
Orobó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Paudalho, de 2ª Entrância, no período de
03/07/2023 a 12/07/2023, em razão das férias do Bel. Carlos Eduardo
Domingos Seabra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.677/2023
Recife, 5 de junho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

PORTARIA PGJ Nº 1.678/2023
Recife, 5 de junho de 2023

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar o Bel. DIOGO GOMES VITAL, Promotor de Justiça de Passira,
de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de Promotor de
Justiça de Lagoa de Itaenga, de 1ª Entrância, no período de 03/07/2023
a 12/07/2023, em razão das férias do Bel. Carlos Eduardo Domingos
Seabra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ nº 1.611/2023, publicada no Diário Oficial de
30/05/2023, por meio da qual foi designada a Bela. LAIS COELHO
TEIXEIRA CAVALCANTI, 9ª Procuradora de Justiça Cível, de 2ª
Instância, para o exercício simultâneo no cargo de 17º Procurador de
Justiça Cível, durante o período de 03/06/2023 a 30/06/2023, em razão
do afastamento do Bel. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.679/2023
Recife, 5 de junho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 9º, inc. XI, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de
1994;

CONSIDERANDO a necessidade de realizar o levantamento
físico–financeiro de todos os bens existentes em cada unidade
administrativa do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO a solicitação de designação de Comissão de
Inventário do Exercício de 2023, conforme Comunicação Interna nº
xx/2023 da Coordenação Ministerial de Administração, processo SEI nº ;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Instituir Comissão Especial para fins de realização do levantamento
físico-financeiro de todos os bens existentes em cada unidade
administrativa do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
composta pelos servidores abaixo relacionados:

PORTARIA PGJ Nº 1.680/2023
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Rosania dos Santos Porto – matrícula n° 188.891-9 – PRESIDENTE;
Aarão Gomes de Souza – matrícula nº 189.419-6;
Adriana Maria Mendonça Lima e Silva – matrícula nº 189.743-8;
José Augusto Bezerra dos Santos Júnior – matrícula 188.942-7
Marcela Cavalcanti da Costa Lima Ferreira – matrícula 188.947-8
Rafael Bezerra de Souza – matrícula 189.037-9;

II - Atribuir aos servidores integrantes da citada Comissão o Adicional
previsto no Art. 33 da Lei nº 12.956/2005, de 19/12/2005, e suas
alterações posteriores.

III- A comissão contará com o apoio da Comissão de Ajuste, instituída
pela POR PGJ n° 791/2023 para realização dos trabalhos

III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e produzirá
efeitos por um prazo de 60 dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
24ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 30 de novembro de 2022;

CONSIDERANDO a lista final dos habilitados votada, composta pelos
Membros: Hélio José de Carvalho Xavier, Eduardo Luiz da Silva
Cajueiro e Norma da Mota Sales Lima;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – PROMOVER, pelo critério de Merecimento, para o cargo de 4º
Procurador de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Instância, o Bel.
HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER, 42º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, nos termos do Edital
de Promoção nº 06/2022, publicado no Diário Oficial de 31/10/2022, a
partir de 01/12/2022.

II – Determinar que o Procurador de Justiça indicado acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 01/12/2022,
dispensando-o do exercício das suas atuais atribuições, a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.860/2022
Recife, 30 de novembro de 2022

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 456324/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES
ALENCAR
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de

DESPACHOS PGJ/CG Nº 157/2023
Recife, 5 de junho de 2023

plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em
13 e 14/05/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da
Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 456839/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 08 e
09/04/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 456866/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: TIAGO MEIRA DE SOUZA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 27/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 456904/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 28/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 456926/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 27 e
28/05/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 457046/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 27/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 457143/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, por tempestivo e formulado no prazo
estabelecido na Resolução PGJ nº 01/2023, referente ao plantão
realizado em 01/04/2023, nos termos dispostos no art. 1º, §§ 3º e 4º da
Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle do dia de plantão.

Número protocolo: 456374/2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: JULIANA FALCÃO DE MESQUITA ABREU
MARTINEZ
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 456673/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA
FIGUEIREDO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/07/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 456966/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 457011/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a

01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75. Defiro ainda o gozo dos dias remanescentes, na forma requerida,
nos termos do art. 2º, §2º, da referida normativa. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 457027/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 457041/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/07/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 457069/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: BIANCA CUNHA DE ALMEIDA ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 457137/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EDUARDO LEAL DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/07/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 457175/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 457208/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 457298/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: ÁUREA ROSANE VIEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457296/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023

Nome do Requerente: ÁUREA ROSANE VIEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457265/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457263/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457257/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457191/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de novembro/2023. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 456720/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, previstas para o mês de julho/2018, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 05 (cinco) dias, a
partir de 03/07/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457141/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de agosto/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457239/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457237/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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LEITE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457249/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457234/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457233/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457225/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457226/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456041/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de novembro/2023. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 456967/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de outubro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457202/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457206/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023

Nome do Requerente: LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457199/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: NORMA DA MOTA SALES LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457198/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456887/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EMANUELE MARTINS PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de agosto/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 457067/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, por tempestivo e formulado no prazo
estabelecido na Resolução PGJ nº 01/2023, referente ao plantão
realizado em 01/04/2023, nos termos dispostos no art. 1º, §§ 3º e 4º da
Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 457166/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456347/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/09/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos
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outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 445652/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: CARLAN CARLO DA SILVA
Despacho: Considerando as informações prestadas, encaminhe-se ao
NGP para análise e pronunciamento, após o que retorne o procedimento
para deliberação pelo Procurador Geral de Justiça.

Número protocolo: 456393/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 457314/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 457323/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457333/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 03, 04,
05 e 06/07/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 456944/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: JOSENILDO DA COSTA SANTOS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 19, 20,
21 e 22/06/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 457297/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: NORMA DA MOTA SALES LIMA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de agosto/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro

ainda que o período alterado seja gozado no mês de setembro/2023. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 457042/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/07/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 13 a
22/07/2023, restando 10 (dez) dias para gozo em 01 a 10/09/2023. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 457248/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: HILARIO MARINHO PATRIOTA JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de agosto/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, na forma requerida,
nos termos do art. 2º, §2º, da referida normativa. À CMGP para anotar e
arquivar. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 456301/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: GUILHERME GOULART SOARES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de setembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de agosto/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 05 de junho de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:
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Número protocolo: 19.20.110000986.0013269/2023-36
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido. Encaminhe-se ao DEMAPA para as
providências necessárias.

Número protocolo: 19.20.0239.0013482/2023-58
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais e 01 (uma) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.200,52, à Dra. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA,
Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, para participar da
ação institucional “Agenda Compartilhada”, a se realizar em Arcoverde e
Afogados da Ingazeira/PE, respectivamente, nos dias 06/06 e
07/06/2023, com saída no dia 05 e retorno no dia 07/06/2023. Devendo
o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0286.0013570/2023-81
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: EDGAR BRAZ MENDES NUNES
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 480,21, ao Dr. EDGAR BRAZ MENDES
NUNES, Coordenador da Central de Inquéritos da Capital, para, na
qualidade de palestrante, participar da ação institucional “Agenda
Compartilhada”, a se realizar em Arcoverde/PE, no dia 06/06/2023, com
saída no dia 05 e retorno no dia 06/06/2023. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.110000986.0013330/2023-15
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 2.658,87, bem como de passagens
aéreas, ao Dr. FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA, Diretor do
centro de formação e aperfeiçoamento funcional (ESMP), para
participar, atendendo à Convocação 21/2023-CDEMP, da 3ª Reunião
Ordinária do Colégio de Diretores de Escolas e Centros de Estudo e
Aperfeiçoamento Funcional dos Ministérios Públicos do Brasil - CDEMP,
a se realizar em Fortaleza – CE, nos dias 28, 29 e 30/06/2023, com
saída no dia 27/06 e retorno no dia 30/06/2023. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0265.0013484/2023-02
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 02/06/2023

Nome do Requerente: ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS
MACEDO FILHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 960,42, ao Dr. ANTÔNIO AUGUSTO
DE ARROXELAS MACEDO FILHO, Coordenador do CAO Criminal,
para participar da ação institucional “Agenda Compartilhada”, a se
realizar em Arcoverde e Afogados da Ingazeira/PE, respectivamente,
nos dias 06/06 e 07/06/2023, com saída no dia 05 e retorno no dia
07/06/2023. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, EM
EXERCÍCIO, DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.0239.0013810/2023-29
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 05/06/2023
Nome do Requerente: MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.346,24, bem como de passagens
aéreas, ao Dr. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO,
Procurador-Geral de Justiça, para participar de Reunião Administrativa
do CNPG, bem como da 5ª Reunião Ordinária do CNPG, a se realizar
no dia 14/06/2023, com saída no dia 13/06 e retorno no dia 15/06/2023.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

DESPACHO PGJ/CG Nº 159/2023
Recife, 5 de junho de 2023

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ATA DA ELEIÇÃO PARA INDICAÇÃO DE MEMBRO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO A SER CONSIDERADO NA ESCOLHA E
INDICAÇÃO PARA COMPOR O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,
REALIZADA NO DIA 05.06.2023

Aos 05 (cinco) dias do mês de junho de 2023 (dois mil e vinte e três), a
partir das 09 (nove) horas, na Sala de Reunião do Gabinete da
Procuradoria-Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro
II, 473 – 4º andar – Edifício-Sede Roberto Lyra, nesta cidade, realizou-
se a eleição para indicação de membro do Ministério Público de
Pernambuco a ser considerado na escolha e indicação para compor o
Conselho Nacional de Justiça, em consonância com o art. 103-B, XI, da
Constituição Federal e a Resolução RES CSMP nº 04/2023, publicada
no Diário Oficial em 31/01/2023. A Mesa Eleitoral foi composta pelos
seguintes mesários titulares: Dra. Sônia Mara Rocha Carneiro,
Presidente da Mesa Eleitoral, Dra. Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Secretária; Dra. Norma da Mota Sales Lima, Mesária. Composição
formada após o pedido de dispensa do Dr. José Bispo de Melo,
devidamente formalizado e acatado. As atividades foram iniciadas às
08h45 (oito horas e quarenta e cinco minutos) na presença da
Secretária do CSMP, Dra. Ana Carolina Paes de Sá Magalhães, e do
Presidente do CSMP em exercício, Dr. Renato da Silva Filho. A eleição
foi liberada pela

ATA Nº Eleição indicação CNJ
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Mesa Eleitoral às 09h02min (nove horas e dois minutos), conforme
consta no sistema SEV, realizado o devido backup pela CMTI, sendo,
então, dado início à votação virtual. A eleição foi encerrada às 15h
(quinze horas), e dos 440 (quatrocentos e quarenta) membros aptos a
votar, votaram na eleição 302 (trezentos e dois) membros e não votaram
138 (cento e trinta e oito). Realizada a apuração, obteve-se o seguinte
resultado: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA obteve 235 (duzentos
e trinta e cinco) e Dr. ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES obteve
98 (noventa e oito) votos. Registra-se que houve 23 (vinte e três) votos
em branco e 08 (oito) votos nulos. Encaminhe-se a presente ata com o
resultado da votação ao Procurador-Geral de Justiça para os devidos
fins. Como nada mais houve a tratar, eu, Rosa Maria Salvi da
Carvalheira, lavrei a presente ata, que vai devidamente assinada pelos
integrantes da mesa eleitoral e apuradora, bem como pelos demais
presentes.

Dra. Sônia Mara Rocha Carneiro
Presidente da Mesa Eleitoral

Dra. Norma da Mota Sales Lima
Mesária

Dra. Rosa Maria Salvi da Carvalheira
Secretária

Dr. Renato da Silva Filho
Presidente do CSMP em exercício

Dra. Ana Paes de Sá Magalhães
Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 810/2022, publicada no DOE em 23/08/2022, na
modalidade Parcial 02 dias;

PORTARIA Nº SUBADM 534/2023.
Recife, 5 de junho de 2023

Considerando a dispensa da unidade auxiliada no processo SEI nº
19.20.1390.0013232/2022-22;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar unidade auxiliada da servidora Andrea Pacheco de Araújo
Falcão, Técnico Ministerial – Área Administração, matricula nº 189.085-
9, a partir de 16/05/2023;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

V I– Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

VI – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada DEPARTAMENTO MINISTERAL
DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, na modalidade parcial 02 dias no
período de 16/05/2023 a 29/02/2024, bem como da unidade de lotação
no que se refere às atividades diárias.

 VII – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 29/02/2024.

Republicada por incorreção no original.

Recife, 05 de junho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 455888/2023;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora MANUELA CICCO DO
NASCIMENTO, Técnica Ministerial, matrícula nº 188.946-0, lotada na
Divisão Ministerial de Governança de Dados e Arquitetura, por um prazo
de 30 dias, contados a partir de 03/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05  de junho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier

PORTARIA Nº SUBADM 651/2023
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério Público de
03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 455113/2023;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor Informo que o servidor
NAELCIO ANTÔNIO ALVES, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº 188.069-1, lotado nas Promotorias de Justiça de Abreu e
Lima, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 31/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 652/2023
Recife, 5 de junho de 2023

O SUPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 549/2022, publicada no DOE em 05/07/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0620.0012416/2022-42, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA Nº SUBADM 653/2023
Recife, 5 de junho de 2023

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Adriana Figueiredo Barros Lopes, Analista Ministerial – Área Processual,
matricula nº 189.030-1, lotada na 12ª Promotoria de Justiça Cível da
Capital, modalidade integral, no período de 02/07/2023 a 02/07/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 12ª Promotoria de Justiça Cível da
Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades
diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 02/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0010161/2023-65,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o servidor EDIVALDO RODRIGUES DE MENEZES , Técnico
Ministerial – Administração, matrícula nº 188.090-0, lotado nas
Promotorias de Justiça de Petrolina, para o exercício das funções de
Secretário Ministerial, símbolo FGMP-1, pelo prazo de 30 dias, contados
a partir de 27/04/2023, em virtude de licença médica da titular, a
servidora RAQUEL SOUZA DOS SANTOS, Técnica Ministerial –
Administração, matrícula nº 190.174-5.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

PORTARIA Nº SUBADM 654/2023
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0013174/2023-68,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOSUÉ VALENTIM DA SILVA, Técnico
Ministerial – Contabilidade, matrícula nº 188.643-6, lotado na Divisão
Ministerial de Tesouraria, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial da Divisão de Monitoramento e Análise de Contratos e
Convênios, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-
3, por um período de 10 dias, contados a partir de 29/05/2023, tendo em
vista o gozo de férias do titular CARLOS EDUARDO ROMA
RODRIGUES, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.604-
5.

Esta portaria retroagirá ao dia 29/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Junho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 655/2023
Recife, 5 de junho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0266.0010846/2023-15,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

PORTARIA Nº SUBADM 656/2023
Recife, 5 de junho de 2023

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora CAROLINA SORIANO FERREIRA NUNES,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 188.749-1, lotada na
Gerência Executiva Ministerial de Infraestrutura, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa da Infância e Juventude, atribuindo-
lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de
15 dias, contados a partir de 15/05/2023, tendo em vista o gozo de férias
da titular, ANA MARIA DE SOUZA BASILIO FARIAS, Técnico Ministerial
- Administração, matrícula nº 189.761-6;

Esta portaria retroagirá ao dia 15/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Junho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

 C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 2 3 . 0 0 1 4 0 4 7 / 2 0 2 2 - 6 4 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de

PORTARIA Nº SUBADM 657/2023
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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trabalho e cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização
das atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 2ª Promotoria de Justiça de
Cidadania de Garanhuns no período de 01/07/2022 a 31/07/2022, bem
como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias;

VI – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 1ª Promotoria de Justiça de
Cidadania de Garanhuns no período de 01/08/2022 a 01/06/2023, bem
como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias;

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0321.0013277/2023-
95, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora LUISA HELENA SILVA ROMÃO
DE OLIVEIRA , matrícula nº 190.336-5, ocupante do cargo em comissão
de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria entrará em vigor no dia 10/06/2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 658/2023
Recife, 5 de junho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1127.0012466/2023-08,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor ERON MENDES DE CARVALHO, Analista
Ministerial - Documentação, matrícula nº 190.163-0, lotado na Divisão
Ministerial de Arquivo Histórico, para o exercício das funções Gerente da
Divisão Ministerial do Memorial Institucional, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP- 3, por um período de 30
dias, contados a partir de 24/05/2023, tendo em vista o gozo de férias da
titular ANA FABÍOLA CORREIA DA COSTA, Servidora Extraquadro,
matrícula nº 189.664-4;

Esta portaria retroagirá ao dia 24/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Junho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 659/2023
Recife, 5 de junho de 2023

O SUPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da

PORTARIA Nº SUBADM 660/2023
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1243/2022, publicada no DOE em 16/12/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0259.0012820/2022-78, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Camila Cardoso de Siqueira Galdino, Analista Ministerial – Área
Jurídica, matricula nº 189.813-2, lotada na 14ª Promotoria de Justiça
Criminal da Capital, modalidade integral, no período de 02/07/2023 a
02/07/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça Criminal da
Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades
diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 02/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

PORTARIA Nº SUBADM 661/2023
Recife, 5 de junho de 2023

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 513/2022, publicada no DOE em 21/06/2022, na
modalidade parcial integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0510.0012688/2022-71, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Jamily de Santana Cavalcante, Assessora de Membro, matricula nº
190.466-3, lotada na 3ª Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca,
modalidade integral, no período de 02/06/2023 a 31/01/2024;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 3ª Promotoria de Justiça Cível de
Ipojuca, bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades
diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 02/06/2023 até 31/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

PORTARIA Nº SUBADM 662/2023
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 550/2022, publicada no DOE em 05/07/2022, na
modalidade Parcial 03 dias;

Considerando a dispensa da unidade auxiliada no processo SEI nº
19.20.0619.0012953/2022-11;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar unidade auxiliada da servidora Aline Mota Guedes, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matricula nº 189.599-0, a partir de
06/06/2023;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

V I– Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

VI – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 16ª Promotoria de Justiça
Substituta da Capital, na modalidade parcial 03 dias no período de
06/06/2023 a 29/02/2024, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VII – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/06/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

PORTARIA Nº SUBADM 663/2023
Recife, 5 de junho de 2023

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1160.0011026/2023-78,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor THIAGO ALVES DOS SANTOS, Técnico
Ministerial – Informática, matrícula nº 189.333-5, lotado na Divisão
Ministerial de Soluções de Área Fim, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial da Divisão de Governança de Dados e Arquitetura,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um
período de 10 dias, contados a partir de 02/05/2023, tendo em vista o
gozo de férias do titular, ASSIS CLEMENTE DA SILVA NETO, Técnico
Ministerial – Informática, matrícula nº 189.303-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 02/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Junho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 454980/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Aposentadoria
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: SAYONARA FREIRE DE ANDRADE
Despacho: Acolho o pronunciamento da AJM e defiro o peido da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 456592/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: MARTA PINHEIRO SILVA DE MACENA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 455888/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: MANUELA CICCO DO NASCIMENTO
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 455113/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: NAELCIO ANTÔNIO ALVES
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 455880/2023

DESPACHOS Nº de 29/05 a 02/06/2023
Recife, 2 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: DEIVISON SANTOS DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 456153/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: JULIANA GÓES MOREIRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 456414/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: JOÃO BATISTA DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 457091/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: INGRID VANESSA AZEVEDO FERREIRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 456542/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: CARLOS JOSÉ RIBEIRO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 452565/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: CAMILA MELISSA XAVIER E SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 454389/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/06/2023
Nome do Requerente: ELIDA GLEICE LIMA DE OLIVEIRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 456707/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 31/05/2023
Nome do Requerente: ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Despacho: Acolho o pronunciamento do NGP. À CMGP para as
providências necessárias.

Número protocolo: 096703/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 31/05/2023
Nome do Requerente: ISABELA DE LUNA COSTA VIANA
Despacho: Acolho o pronunciamento da AJM e defiro o pedido da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 452955/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 30/05/2023
Nome do Requerente: ALYNE VAREJÃO TEODÓSIO DE BRITO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 454445/2023

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 30/05/2023
Nome do Requerente: ALEX FERREIRA DE OLIVIERA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 445604/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Aposentadoria
Data do Despacho: 31/05/2023
Nome do Requerente: ANA LÚCIA MARTINS DE AZEVEDO
Despacho: Considerando que já há pronunciamento favorável a respeito
do recebimento do abono de permanência, encaminho o presente para a
adoção das medidas pertinentes. Sendo assim, remeta-se à CMGP para
as providências necessárias.

Número protocolo: 454456/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: CELIOMEDES DA SILVA LIRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 453911/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: ANA CECÍLIA DE HOLANDA JUNG
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 456394/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: ALEXANDRA PINTO SOBRAL
Despacho: Acolho o pronunciamento da AJM. À CMGP para as
providências necessárias.

Número protocolo: 455588/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: LUIS MARCIO PEREIRA MOURA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 456566/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 30/05/2023
Nome do Requerente: REBECA MARIA MONTENEGRO DO REGO
BARROS
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 456566/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: REBECA MARIA MONTENEGRO DO REGO
BARROS
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 456777/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: ANA KELLY ALMEIDA DA COSTA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 456273/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 29/05/2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Nome do Requerente: URAKITAN RODRIGUES DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 455997/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: TACIANA MARIA MATOS LEAO DE ALMEIDA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 456527/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: EVANGELA AZEVEDO DE ANDRADE
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 448998/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 29/05/2023
Nome do Requerente: SAYONARA FREIRE DE ANDRADE
Despacho: À CMFC para classificação da despesa e à AMPEO para
informação sobre a disponibilidade orçamentária e financeira.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 818
Assunto: CPJ nº 009/2022
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 859
Assunto: Relatório Mensal - Maio/2023
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): Fernando Barros de Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para ciência e
acompanhamento.

Protocolo Interno: 860
Assunto: Plano de Trabalho
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 861
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 862
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 863

DESPACHO CG Nº 102/2023
Recife, 5 de junho de 2023

Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 864
Assunto: Assunção/Reassunção
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): Aurea Rosane Vieira
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 865
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 866
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 867
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 868
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 869
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 870
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 871
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 872
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 873
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 874
Assunto: Recurso
Data do Despacho: 05/06/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 056/2023
Data do Despacho: 02/06/23

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Interessado(a): 6ª Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Manifestação Audívia
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

                            PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                               Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 056/2023
Data do Despacho: 02/06/23
Interessado(a): 4ª Promotoria de Justiça de Serra Talhada
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Declínio de atribuição da Promotoria de Justiça
Data do Despacho: 01/06/23
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Pedido de Providências
Data do Despacho: 01/06/23
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Ciente. Aos Corregedores Auxiliares para conhecimento e à
Secretaria desta CGMP para encaminhar aos Membros e Membras, a
decisão do CNMP. Após, arquive-se no âmbito desta Corregedoria
Geral.

Protocolo: (...)
Assunto: Distribuição de Feitos
Data do Despacho: 01/06/23
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Informações
Data do Despacho: 01/06/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Bom Jardim
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.023/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 029 /2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição

RESOLUÇÃO Nº nº 02059.000.023/2023
Recife, 29 de maio de 2023

da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX,
da Constituição do Estado de Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil
(CC), art. 764 ut 765, do Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut
33, da Resolução (RES) nº. 008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça
(PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP) e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 9ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010
o Ministério Público, através dos órgãos de atuação competentes,
funcionará como parte nos feitos de interesse das fundações, bem como
neles intervirá.
CONSIDERANDO que  a Fundação de Apoio à Geração, Produção,
Criação e Difusão de Rádio e TV –FUNCOMARTE encaminhou ao
Ministério Público a Ata da 63.ª Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 07 de outubro de 2022, versando sobre eleição da
Diretoria Administrativa, Conselho Curador e Conselho Fiscal.
CONSIDERANDO que, no que concerne à eleição do Conselho Curador
e Conselho Fiscal, o ato está previsto e em conformidade com o art. 20
e 26 do Estatuto da Fundação;
CONSIDERANDO  que o art. 38  do Estatuto da Fundação não dispõe
sobre a possibilidade de reeleição/recondução de membros, sendo a
Diretoria Administrativa eleita para um período de 03 (três) anos;
CONSIDERANDO que a Ata de Assembleia Geral realizada em 06 de
outubro de 2020 fora aprovada pelo Ministério Público e nela foram
eleitos os membros Cristiane Ribeiro, Gabriel Gonçalves e Fernando
Antônio Guerra para os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Diretor
Administrativo e Financeiro, respectivamente;
CONSIDERANDO que a da 63.ª Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 07 de outubro de 2022 reelegeu os membros da Diretoria
Administrativa em desrespeito ao art. 38 do Estatuto da Fundação;
CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;
RESOLVE
APROVAR COM RESSALVAS
com esteio no art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010, a Ata da 63.ª
Assembleia Geral Extraordinária  realizada em 07 de outubro de 2022,
RESSALVANDO deste ato de aprovação a reeleição dos membros da
Diretoria Administrativa, devendo a Fundação proceder com nova
eleição para os cargos da Diretoria Administrativa e submeter a nova ata
ao Ministério Público.
Oportunamente, DETERMINO:
A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;
B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe da aprovação referida ata, bem como para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, compareça à sede da 9ª PJDCC a
fim de retirar os documentos originais e a resolução devidamente
assinada e promover o registro em cartório competente;
C) Cumprido o item "B" deste despacho, AGUARDE-SE por 15 (quinze)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da certidão de inteiro
teor;
D) Ultrapassado o prazo disposto no item "B" deste despacho, e não
havendo comprovação de registro por parte da Fundação,  NOTIFIQUE-
SE, preferencialmente por correio eletrônico, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, acoste aos autos a comprovação do registro.

CUMPRA-SE.

Recife,  29 de maio de 2023.

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça
em exercício simultâneo
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.016/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

ATO DE APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO DE
2017

Fundação Nilo Coelho
RESOLUÇÃO Nº 01872.000.016/2021

CONSIDERANDO a apresentação da prestação de contas referente à
Fundação Nilo Coelho, exercício 2017;

CONSIDERANDO que incumbe ao Parquet o velamento de fundações
de direito privado, por força na forma do disposto no Código Civil/2002
(artigos 62 e seguintes), no Código de Processo Civil (artigos 764 e
765), pela Lei nº 13.151/2015, pela Lei de Registros Públicos, pela Lei nº
8.666/1993 (artigo 29, inciso III), pela Lei nº 8.958/ 1994, pela Lei nº
12.101/2009 e pela Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, Lei Orgânica do MPPE (LOMP-PE), art. 4º, inc. VI;

CONSIDERANDO que, além disso, a Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado de Pernambuco atribuiu ao Procurador-Geral de Justiça o
múnus de disciplinar a matéria, por meio de resolução. Neste contexto,
foi expedida a Resolução PGJ nº 008 /2010, que que disciplina normas
para atuação das PROMOTORIAS DE TUTELA DE FUNDAÇÕES E
ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e dá outras providências;

CONSIDERANDO a necessidade de observância à delimitação objetiva
dos procedimentos em tramitação nesta 2ª PJDC, inclusive como
medida essencial, guiada pela atuação resolutiva, para melhor
desempenho das atribuições do Ministério Público, notadamente no
velamento das fundações, para os fins do eficiente e efetivo
equacionamento da demanda em tempo hábil, seguindo as diretrizes de
racionalidade e otimização dos resultados úteis que, a todo momento,
devem orientar a atuação do Parquet, nos moldes da Recomendação nº
54/2017 – CNMP;

CONSIDERANDO os prazos estipulados no Código Civil, notadamente o
prazo trienal estabelecido no art. 206, §3º, aplicáveis às hipóteses dos
incisos IV, V e VII, “b”, para, respectivamente, a pretensão de
ressarcimento de enriquecimento sem causa, de reparação civil e contra
os administradores, ou fiscais, quando da violação da lei ou do estatuto,
contado o prazo da apresentação, aos sócios, do balanço referente ao
exercício em que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou
assembleia geral que dela deva tomar conhecimento, sendo coerente a
APLICABILIDADE do PRAZO TRIENAL à hipótese da prestação de
contas e da responsabilidade civil dos dirigentes das fundações de
direito privado (CNMP – Pedido de Providências nº 1.00932/2019-15), a
fim de se implementar baliza de duração razoável e proporcional;

CONSIDERANDO efeito prático do reconhecimento da prescrição da
pretensão ministerial in casu é a APROVAÇÃO das contas – ainda que
em caráter meramente FORMAL –, devendo, por criteriosa cautela, ser
a emissão do pertinente atestado de regularidade quanto ao ano
respectivo DIFERIDA para após a comunicação revisional pelo E.
Conselho Superior do Ministério Público;

RESOLVE o Ministério Público do Estado de Pernambuco, pela 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, no uso de
suas atribuições legais e prerrogativas funcionais, resolve APROVAR
FORMALMENTE a prestação de contas

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO Nº 01872.000.016/2021
Recife, 23 de maio de 2023

referente à Fundação Nilo Coelho, exercício 2017.

Petrolina - PE, 23 de Maio de 2023.

Cíntia Micaella Granja
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02090.000.724/2021 — Procedimento Administrativo
para outras atividades
RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, no
uso das atribuições conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição
da República, pelos artigos 26, incisos I e V; e 27, parágrafo único,
único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
princípios constitucionais da Administração Pública, previstos no art. 37,
caput, da Constituição Federal, de forma a garantir o respeito à
legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e,
ainda, à probidade administrativa;
CONSIDERANDO as denúncias que aportaram nesta Promotoria de
Justiça dando conta de que não houve informações sobre o local de
divulgação da listagem dos medicamentos disponíveis e os que estão
em falta na Rede Municipal de saúde, nos termos preconizados na Lei
Municipal nº 4.430/2017;
CONSIDERANDO  que, nos termos do art. 37, da Lex Matter, a
Administração Pública direta e indireta de de todos os entes federados
obedecerá aos princípios de
Documento assinado digitalmente por Bruno Miquelao Gottardi em
05/06/2023 09h46min.
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, sob
pena de configurar ato de improbidade;
CONSIDERANDO que, para assegurar o respeito aos princípios
norteadores da Administração Pública – e a tantos outros princípios
fundamentais a reger a atuação do Poder Público –, o próprio
constituinte delineou uma categoria de atos a atrair especial sanção
sobre aqueles que os praticassem: a categoria dos atos de improbidade
administrativa, previstos no art. 37, §4º, da Constituição Federal [Art. 37.
§4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens
e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível] e na Lei n.º 8.429/92;
CONSIDERANDO ser dever de todo gestor agir com probidade e
transparência na administração do patrimônio público, incumbindo-lhe
envidar seus melhores esforços no sentido de permitir amplo controle
social e institucional de seus atos;
CONSIDERANDO a existência da Lei Municipal nº 4.430/2017 que
dispõe sobre a divulgação da listagem de medicamentos disponíveis e
em falta na Rede Municipal de saúde, complementando o princípio
constitucional da publicidade;
CONSIDERANDO a ausência de resposta do Município de Garanhuns,
através de sua Procuradoria-Geral, ao ofício expedido pelo Ministério
Público perquirindo acerca do local onde está divulgada a listagem dos
medicamentos disponíveis e os que estão em falta., o que leva a
população diariamente a se dirigir aos postos sem qualquer retorno da
Administração Pública quanto aos medicamentos necessários para a
garantia

RECOMENDAÇÃO Nº nº 02090.000.724/2021
Recife, 5 de junho de 2023
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do acesso da saúde na cidade;
CONSIDERANDO que, a par do carácter de orientação e correção de
condutas desviadas, a recomendação é instrumento que tem a
finalidade de explicitar o dolo visando à eventual responsabilização pela
prática de atos ímprobos, ilícitos administrativos e de natureza criminal;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92, em seu art. 11, IV,
tipifica como improbidade administrativa o ato de negar publicidade aos
atos oficiais;
RESOLVE:
RECOMENDAR ao PREFEITO DE GARANHUNS e à SECRETÁRIA DE
SAÚDE DE GARANHUNS, que:
1) ADOTE providências para que cumpra com o disposto na Lei
Municipal nº 4.430/2017 e com transparência, publicidade e legalidade
com o efetivo fornecimento da listagem atualizada de medicamentos
existentes e em falta na Rede Municipal de Saúde do Município de
Garanhuns.
A presente recomendação deverá ser entregue pessoalmente ao
Prefeito de Garanhuns e à Secretária Municipal de Saúde, bem como
encaminhada, por e mail, à Procuradoria Geral do Município.
Nas missivas, requisite-se resposta em 5  (cinco) dias úteis para que os
destinatários da recomendação informem ao Ministério Público se
acatarão a recomendação, considerando a ausência de resposta no
referido prazo como negativa ao acatamento.
Em caso de acatamento desta recomendação, estabeleço o prazo de 15
dias corridos para que sejam adotadas as providências recomendadas.
É importante advertir que o descumprimento deste ato recomendatório
implicará demonstração de dolo suficiente à caracterização do ato de
improbidade administrativa e/ou infração penal e ensejará a adoção,
pelo Ministério Público, das medidas judiciais cabíveis à espécie. Ao
Técnico Ministerial de apoio ao Gabinete para registro no SIM e adoção
das seguintes providências iniciais:
a) Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao CAOPPPS.
b) Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c) Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação.

Garanhuns, 05 de junho de 2023.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDADO
Procedimento nº 01652.000.176/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01652.000.176/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante adiante firmada, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, com fulcro nas disposições contidas nos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal; 25, inciso IV, alínea b, da Lei nº.
8.625/93; art. 4º, inciso IV, alínea b, da Lei Complementar Estadual nº.
12/94, com posteriores alterações e, art. 8º, § 1º, da Lei nº. 7.347/85 e
Resolução 03/2019 do CSMPPE;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do

PORTARIA Nº 01652.000.176/2022
Recife, 1 de junho de 2023

patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público, notadamente quando eivados de ilegalidade;
CONSIDERANDO o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que
o serviço de táxi tem natureza jurídica de serviço de utilidade pública
individual de passageiro, e que deve ser outorgado pelo Poder Público
por meio de permissão ou autorização;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal 12.587/2012, em seu art.
12-A: "O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a
qualquer interessado que satisfaça os requisitos exigidos pelo poder
público local" (incluído pela Lei nº 12.865
/2013);

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida a esta promotoria de justiça
de que foram outorgadas autorizações para serviços de táxi, no
Município de Condado, sem a presença dos requisitos legais exigidos;
CONSIDERANDO ainda a existência de indícios de que pessoas teriam
obtido a autorização para o serviço de táxi, com intuito de receber as
isenções tributárias que a placa diferenciada para táxi tem, sem nunca
terem prestado efetivamente o serviço de taxista, possuindo, inclusive,
outras profissões;
CONSIDERANDO que a discricionariedade do administrador não pode
desbordar os limites impostos pela lei, de modo que a autorização do
serviço de táxi não pode ser concedida, sem a presença dos requisitos
legais, mesmo que o ato seja dotado de discricionariedade;

RESOLVE

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de analisar a
regularidade dos procedimentos de autorização de serviço de táxi, no
Município de Condado-PE, devendo, para isso, coletar provas,
informações, avaliar responsabilidades e realizar todas as diligências
que se mostrarem necessárias, com aplicação, se for o caso, da medida
judicial cabível, ou arquivamento.
Resolve também promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
Remessa de cópia da Portaria que determina a instauração de inquérito
civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAO
respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.

Cumpra-se.

Condado, 01 de junho de 2023.

 Tayjane Cabral de Almeida, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DOS GATOS
Procedimento nº 01680.000.113/2022 — Procedimento Preparatório
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL Nº
01680.000.113 /2022
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da

PORTARIA Nº nº 01680.000.113/2022
Recife, 2 de junho de 2023
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Promotoria de Justiça de Lagoa dos Gatos, no uso das funções que lhe
são conferidas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
(Lei 8.625/93); 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 12 /94; e 17 da
Resolução nº 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses difusos, coletivos,
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da
Constituição Federal, entre as quais a proteção ao patrimônio público e
o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público de
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do artigo 129, inciso III, da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 225 da Constituição da República
estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato trazida pela senhora Maria
Adanielma Muniz de Souza relatando a existência de um
estabelecimento comercial denominado “Bar da Sauna”, de propriedade
da senhora de prenome “Valda”, localizado na Avenida Dioclécio
Ferreira de Araújo, e que a fumaça proveniente do funcionamento da
sauna instalada na localidade vem causando prejuízos à sua saúde e
também de seus vizinhos;
CONSIDERANDO que, mesmo após as obras realizadas pela
reclamada, a situação narrada inicialmente permanece, tendo a
reclamada se comprometido a, até o dia 10 de maio de 2023, realizar
obras no seu estabelecimento comercial para solucionar o problema;
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 01680.000.113/2022, com fulcro
na legislação acima mencionada, ficando nomeada a assessora de
membro do Ministério Público de Pernambuco Edvany Melo Assunção
para secretariar o feito, e determinando, de imediato, as seguintes
providências:
1) Autuação e registro da presente Portaria no sistema SIM;
2) Comunique-se a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, enquanto Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
de Pernambuco, ao Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral e ao CAO
Meio Ambiente, para conhecimento, e à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos para publicação no Diário Oficial;
3) Expedição de notificação a senhora Genivalda Maria de Moura
Avelino, com fulcro no artigo 129, incisos VI e VIII, da Constituição
Federal conjugado com artigo 26, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei nº
8.625/93, a fim de que encaminhe a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 20 dias, a comprovação da
realização das obras a fim de não permitir que a fumaça gerada pelo
estabelecimento comercial “Bar da Sauna” provoque incômodo nos seus
vizinhos.

Lagoa dos Gatos/PE, 02 de junho de 2023.

João Victor da Graça Campos Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROL NDIA
Procedimento nº 01695.000.038/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01695.000.038/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

PORTARIA Nº nº 01695.000.038/2023
Recife, 3 de junho de 2023

Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 conferiu à defesa
do consumidor no Brasil o status de direito fundamental, a ser
promovido pelo Estado, a teor do Título II- Dos Direitos e Garantias
Fundamentais- Capitulo I - Dos Direitos e Deveres Individuais e
Coletivos (art. 5º, XXXII da CF);
CONSIDERANDO que a defesa do consumidor foi erigida à condição de
princípio geral da atividade econômica, por força do art. 170, V da Carta
Política;
CONSIDERANDO que, ipso facto, incumbiu o legislador constituinte ao
Ministério Público, instituição permanente e essencial à função
jurisdicional do Estado, o dever de zelar pela proteção a direitos
coletivos e difusos (art. 129, III da CF);
CONSIDERANDO haver aportado, nesta Promotoria de Justiça, por
intermédio do ofício 02053.002.296/2021-0017, Inquérito Civil, oriundo
da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (Defesa do
Consumidor de Recife), sob o n°
02053.002.296/2021, cujo objeto diz respeito a indícios de
irregularidades em venda premiada perpetradas pela empresa
Eletropetro Comércio e Representação Ltda, para adoção das
providências que entender cabíveis;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, de acordo com o art. 4º, caput, do Código de
Defesa do Consumidor;
CONSIDERANDO que a boa fé, a transparência e a proteção do
consumidor são princípios basilares das relações consumeristas e
verificando a necessidade de ser assegurado ao consumidor a
realização de serviços de boa qualidade, que devem ser realizados por
empresas que atendam todas as normas legais exigíveis ao setor
respectivo.
CONSIDERANDO que o art. 6º, IV, do Código de Defesa do
Consumidor, prescreve entre os direitos básicos do consumidor a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.
RESOLVE INSTAURAR O INQUÉRITO CIVIL DANDO CONTINUIDADE
À INVESTIGAÇÃO INICIADA PELA Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da
Cap i t a l  (De fesa  do  Consumido r  de  Rec i f e ) ,  sob  o  n °
02053.002.296/2021, cujo objeto diz respeito a indícios de
irregularidades em venda premiada perpetradas pela empresa
Eletropetro Comércio e Representação Ltda.
Determino a adoção das seguintes providências: cópia da portaria que
determinar a instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Petrolândia, 03 de junho de 2023.

Filipe Venâncio Côrtes
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.279/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
DE ACOMPANHAMENTO DE  INSTITUIÇÕES Nº 01776.000.279/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
Representante legal abaixo assinada, com atuação na promoção e
defesa dos direitos humanos da criança e do adolescente, no uso de
suas atribuições outorgadas pelos arts. 127, caput, e 129, inciso II, da
Constituição Federal, art. 26, inciso I, da Lei nº. 8.625/93, art. 6°, inciso I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e art. 201, inciso VIII, da Lei
n°. 8.069/90 instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com a finalidade de:
OBJETO: Acompanhar a eleição e posse dos representantes das
Organizações da Sociedade Civil no Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA para o biênio
2023/2023.
CONSIDERANDO a previsão contida no art. 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069 /90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como
o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu art. 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o  instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas  públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;
CONSIDERANDO que o art. 6º, § 7º, da Lei Municipal nº 15.604/1992,
prevê que " O processo de escolha da representação da Sociedade Civil
no conselho deve ser executado sem a interferência do poder público,
em assembleia própria convocada pela sociedade civil, fiscalizada pelo
Ministério Público, com a escolha direta das organizações que atuam
junto à política da criança e do adolescente, a exemplo das entidades de
atendimento direto, de estudo e de pesquisa e, de seguimento de classe
ou, ainda, que se enquadrem na situação de promoção, defesa e
garantia dos direitos humanos da criança e do adolescente";
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar a eleição e posse dos representantes das Organizações da
Sociedade Civil no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente do Recife - COMDICA para o biênio 2023/2023, visando a
posterior adoção das medidas judiciais e extrajudiciais  cabíveis, acaso
identificada alguma irregularidade, determinando, desde logo, as
seguintes providências:
a) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;
b) Após voltem os autos conclusos para deliberações.

Recife, 11 de abril de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

PORTARIA Nº  nº 01776.000.279/2023
Recife, 11 de abril de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01871.000.141/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº nº 01871.000.141/2023
Recife, 5 de junho de 2023

Inquérito Civil 01871.000.141/2023
OBJETO: Investigar a concessão de espaços públicos no Pátio do Forró
durante o São João de Caruaru
INVESTIGADOS: FESTA CHEIA PRODUÇÕES E PROPAGANDA
LTDA e  RAFAEL DANTAS MARTINIANO LINS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’,
da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público -
LONMP), arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar nº
12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e art. 8.°, §1.°, da
Lei n.° 7.347/85 e ainda,
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência administrativa,
na forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37, caput, da Constituição
Federal);
CONSIDERANDO que a licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legal idade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa,  da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;
CONSIDERANDO o início da venda dos ingressos para o chamado
"Camarote Exclusive" pela pessoa jurídica Festa Cheia Produções e
Propaganda Ltda antes do término do prazo de até 30 dias da Lei
9.608/22, para apresentação de requerimento visando a autorização de
uso de espaço público defronte o palco onde irão se apresentar as
bandas contratadas com recursos públicos no São João de Caruaru
(Pátio do Forró);
CONSIDERANDO a ausência de requerimento protocolado e projeto
contendo o quantitativo de pessoas a utilizarem o espaço, o plano de
contingência em caso de emergência, o número mínimo de bombeiros
civis e socorristas a serem disponibilizados, além de outros requisitos
estabelecidos em legislação própria;
CONSIDERANDO que o início das vendas dos ingressos para o São
João pela pessoa jurídica Festa Cheia Produções e Propaganda Ltda foi
anterior até mesmo à publicação do Decreto que definiu o valor irrisório
de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) como preço público para a
exploração do espaço onde funiconará o chamado Camarote Exclusive;
CONSIDERANDO a inexistência de estudo que justifique a definição do
valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) como preço público
para exploração do referido espaço;
CONSIDERANDO que a criação de áreas VIP's acabam por elitizar e
descaracterizar o São João de Caruaru como festa de todos,
restringindo o amplo acesso à cultura que deveria ser promovido pela
Fundação de Cultura e Turismo de Caruaru, fomentando a
Desestratif icação Social do Pátio de Eventos Luiz Gonzaga;
CONSIDERANDO a ausência de processo licitatório ou devido
procedimento legal de contratação, contrato ou ato administrativo
autorizador devidamente publicado;
CONSIDERANDO o contrato nº 071/2023 CPL/G entre a Fundação de
Cultura e Turismo de Caruaru e a empresa Talentos Promecc Produção
de Eventos Eireli para serviços de locação, montagem e demsontagem
de estrutura, som, iluminção, captação e transmissão de imagens para o
São João de Caruaru 2023 no valor de R$ 11.999.903,00 (onze milhões,
novecentos e noventa e nove mil, novecentos e três reais);
CONSIDERANDO que a planilha orçamentária constante no referido
contrato prevê o gasto de R$ 1.224.513,99 (um milhão duzentos e vinte
e quatro mil quinentos e treze reais e noventa e nove centavos) com a
locação, montagem e desmontagem dos CAMAROTES A, B, C e
RESTAURANTES;
CONSIDERANDO que a referida planilha orçamentária prevê o
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gasto de R$ 467.518,16 (quatrocentos e sessenta e sete mil quinhetos e
dezoito reais e dezesseis centavos) com a locação, montagem e
desmontagem do palco do Pátio de Eventos Luiz Gonzaga;
CONSIDERANDO a falta de transparência com os gastos que serão
realizados com as atrações no São João de Caruaru de 2023;
CONSIDERANDO falta de transparência com destinação dos referidos
espaços onde funcionam os Camarotes A, B, C e Restaurantes;
CONSIDERANDO, ainda, que, conforme o disposto no art. 10, VIII, da
Lei 8.429 /92, constitui ato de improbidade administrativa que causa
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou
dilapidação dos bens ou haveres das entidades, e notadamente frustrar
a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração
de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los
indevidamente;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública na forma da lei, para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, nos termos do art. 25, IV, "b", da Lei 8.625/93;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas;
CONSIDERANDO que o art. 16, da Resolução n° 003/2019, do CSMP,
estipula que o inquérito civil deverá ser instaurado mediante portaria
numerada em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente
autuada e registrada no sistema informatizado de controle.
RESOLVE:
INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de
apurar os fatos noticiados a esta Promotoria de Justiça, visando à
adoção das medidas legais cabíveis, conforme seja o caso,
determinando desde logo o que se segue:
1) NOMEAR o servidor GILDARK SILVA RAIMUNDO, como secretário
escrevente, nos termos do art. 16, V, da RES-CSMP nº 003/2019, com
as seguintes providências:
a) AUTUAR e REGISTRAR as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil;
b) Requisite-se da Fundação de Cultura e Turismo de Caruaru que envie
todos atos/procedimentos administrativos referentes ao uso/exploração
dos camarotes tipo A, B, C e restaurantes, indicando a destinação e
respectiva motivação. Requisite-se ainda relação das atrações dos
artistas que irão se apresentar no São João de 2023 e respectivos
contratos.
c) remeta-se cópia desta portaria, em meio magnético, ao
CAOP/Patrimônio Público, bem como ao Excelentíssimo Secretário
Geral do MPPE, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado, e,
ainda, seja enviada cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral do
Ministério Público, nos termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP
003/2019.
Com a apresentação da Análise Técnica, concluso.

Publique-se. Cumpra-se.

Caruaru, 05 de junho de 2023.

Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.495/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº nº 01891.001.495/2023
Recife, 2 de junho de 2023

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.495/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO:  MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 976207 - Ênio de Lima
Arimatéia solicita vaga na CMEI PAULO ROSAS, para sua filha,
relatando que já foi ao SIORE e não resolveu o seu problema. Relata
também que já tem outro filho estudando na referida unidade escolar.
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
2) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado em escola
próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do ECA);
3) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);
4) manifestação do senhor ÊNIO DE LIMA ARIMATÉIA, encaminhada
através da Ouvidoria do MPPE, em 21.05.2023,  narrando dificuldades
em matricular a sua filha M. G. L., nascida em 16.11.2022,  na  rede
municipal  de ensino, no Recife, no CMEI (Centro Municipal de
Educação Infantil) Paulo Rosas, com relação ao  1º semestre do ano
letivo de 2023, alegando também que participou do sistema seletivo de
vagas da Prefeitura do Recife e também foi ao SIORE (Setor de
Ordenamento de Rede da Secretaria de Educação do Recife), mas ficou
em posições distantes na fila de espera e as creches ofertadas
alternativamente são distantes da sua residência;
5) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação (SEDUC) do Recife a respeito do referido fato.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:
1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos seus documentos anexos, bem como desta
portaria, requisitando pronunciamento a respeito, inclusive sobre a
possibilidade de matrícula do (a) infante em questão no CMEI PAULO
ROSAS e/ou em uma escola/creche municipal próxima à sua residência,
no prazo de 10 dias úteis;
3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 02 de junho de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.659/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 57/2023 –  35.ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
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da Constituição Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 40/2022-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar a má conservação de caixa d'água
suspensa localizada no Conselho de Unidade de Saúde do Hospital
Otávio de Freitas, rua Aprígio Guimarães, s /n - Tejipio, Recife – PE;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar a má conservação de
caixa d'água suspensa localizada no Conselho de Unidade de Saúde do
Hospital Otávio de Freitas, rua Aprígio Guimarães, s/n - Tejipio,
Recife/PE, e dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias
para posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta,
ação civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos
da lei, determinando as seguintes providências:
I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil
II – Cumpra-se o Despacho do dia 04 de maio de 2023;
III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

Recife, 02 de junho de 2023.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.641/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 60/2023 –  35.ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 43/2022-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar o abandono do Conjunto Habitacional
do Cordeiro, localizado na Av. Maurício de Nassau, nº 450, Iputinga,
Recife/PE.
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às

PORTARIA Nº  nº 02009.000.641/2022
Recife, 2 de junho de 2023

funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e recreação;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar a retirada de famílias de
áreas de risco sem a devida solução habitacional, bem como as
condições precárias de barreiras situadas nos bairros da Cohab e do
Ibura, Recife/PE, e dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:
I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil
II – Reitere-se os termos do Ofício nº 02009.000.641/2022-0009, para a
Secretaria de Planejamento, Gestão e Transformação Digital do Recife;
III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

Recife, 02 de junho de 2023.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02019.000.536/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 59/2023 –  35.ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 43/2023-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar o abandono do Conjunto Habitacional
do Cordeiro, localizado na Av. Maurício de Nassau, nº 450, Iputinga,
Recife/PE.
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
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PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar o abandono do Conjunto
Habitacional do Cordeiro, localizado na Av. Maurício de Nassau, nº 450,
Iputinga, Recife/PE., e dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:
I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil
II – Notifique-se o noticiante com cópia do Ofício nº 272/2023 –
DPR/URB, e anexos (Evento SIM nº 0039), para que tome
conhecimento e se assim desejar, encaminhar manifestação no prazo
de 10 (dez) dias;
III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

Recife, 02 de junho de 2023.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.917/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE IC
Inquérito Civil 02053.000.917/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos da
Notícia de Fato relativas à dificuldade em emitir documentação para
imposto de renda pelos usuários da Unimed Recife;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da empresa
UNIMED RECIFE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO para
investigar indícios de obstaculizar o fornecimento dos documentos, em
especial os demonstrativos do imposto de renda, adotando a secretaria
desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1) Notifique-se a investigada para que, no prazo de 10 (dez) dias, se
manifeste sobre a reclamação anônima, cuja cópia segue anexa,
informando os procedimentos para fornecimento dos demonstrativos de
pagamento.
2) Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3) Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
geral em assuntos administrativos e ao CAOP-Consumidor, para fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;
4) Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado

PORTARIA Nº nº 02053.000.917/2023 —
Recife, 5 de junho de 2023

de Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 05 de junho de 2023.

Édipo Soares Cavalcante Filho,
Promotor de Justiça.
Av Visc. De Suassuna,

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.913/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.913/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.000.530/2021 (IC nº 021/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Grupo B2W Market Place
(Americanas.com) relativas a indícios de ausência de possibilidade de
falar com uma pessoa no atendimento telefônico da empresa;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da empresa
Grupo B2W Market Place (Americanas.com) para investigar indícios de
ausência de possibilidade de falar com uma pessoa no atendimento
telefônico da empresa, adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça
as seguintes providências:
1 - oficie-se aos Procons PE e Recife, requisitando que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, encaminhem cópias de eventuais reclamações em face
da empresa Grupo B2W Market Place (Americanas.com), nos últimos 06
(seis) meses, com objeto relativo a "irregularidades no atendimento
telefônico prestado pelo serviço de atendimento ao cliente - SAC
(ausência de possibilidade de falar com uma pessoa no atendimento
telefônico da empresa)";
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de

PORTARIAS Nº nº 02053.000.913/2023
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Justiça.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 05 de junho de 2023.
Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.915/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.915/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.002.034/2021 (IC nº 018/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela Celpe - Companhia Energética de
Pernambuco relativas a  indícios de dificuldade de atendimento aos
usuários;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “ proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços;"
RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da Celpe -
Companhia Energética de Pernambuco para investigar indícios de
dificuldade de atendimento aos usuários, adotando o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1 - oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito do Município do Recife,
encaminhando cópias dos expedientes com ausência de resposta pela
Procuradoria Geral do Município do Recife, em vista das informações
fornecidas pelo Procon Recife, por meio do email datado de 18/08/2022
(cópia em anexo), requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
adote providências junto ao citado órgão de fiscalização no sentido de
encaminhar o relatório da fiscalização na unidade de atendimento da
Celpe, localizada no bairro de Boa Viagem, Recife/PE, a fim de verificar
a veracidade das informações relatadas na denúncia ofertada pelo Sr.
Helbert Britto Costa Alcantara (cópia em anexo);
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho

Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.899/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.899/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.001.324/2021 (IC nº 648/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Amil Assistência Médica
Internacional relativas a indícios de cobrança de mensalidade referente
a segurado excluído do plano de saúde;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da
empresa Amil Assistência Médica Internacional para investigar indícios
de cobrança de mensalidade referente a segurado excluído do plano de
saúde, adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
1 - oficie-se ao Procon Recife, com reiteração ao disposto no Ofício nº
02053.001.324/2021-0008 (cópia em anexo), requisitando que, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, encaminhe cópias de eventuais reclamações em
face da operadora de saúde Amil Assistência Médica Internacional S/A,
nos últimos 12 (doze) meses, decorrentes de relatos de usuários com
objeto relativo à "cobrança de mensalidades referente a segurado
excluído do plano de saúde", salientando que a ausência de remessa
das informações poderá implicar na adoção de providências para
efetivação do disposto no artigo 10 da Lei nº 7.347/85;
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de junho de 2023.

PORTARIA Nº nº 02053.000.899/2023
Recife, 4 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.915/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.915/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.002.034/2021 (IC nº 018/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela Celpe - Companhia Energética de
Pernambuco relativas a  indícios de dificuldade de atendimento aos
usuários;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “ proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços;"
RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da Celpe -
Companhia Energética de Pernambuco para investigar indícios de
dificuldade de atendimento aos usuários, adotando o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1 - oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito do Município do Recife,
encaminhando cópias dos expedientes com ausência de resposta pela
Procuradoria Geral do Município do Recife, em vista das informações
fornecidas pelo Procon Recife, por meio do email datado de 18/08/2022
(cópia em anexo), requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
adote providências junto ao citado órgão de fiscalização no sentido de
encaminhar o relatório da fiscalização na unidade de atendimento da
Celpe, localizada no bairro de Boa Viagem, Recife/PE, a fim de verificar
a veracidade das informações relatadas na denúncia ofertada pelo Sr.
Helbert Britto Costa Alcantara (cópia em anexo);
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2023.

PORTARIA Nº nº 02053.000.915/2023
Recife, 5 de junho de 2023

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.900/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.900/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.000.532/2021 (IC nº 024/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Posto Modelo Ltda relativas a
indícios de imprecisão nos medidores dos bicos das bombas de
combustível;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da empresa
Posto Modelo Ltda para investigar indícios de imprecisão nos medidores
dos bicos das bombas de combustível, adotando o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1 - agende-se audiência com o representante legal da empresa Posto
Modelo Ltda, para tratar sobre a possibilidade de celebração de Termo
de Ajustamento de Conduta, no sentido de adotar as providências
necessárias para evitar imprecisão nos bicos dos medidores das
bombas de combustíveis;
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº nº 02053.000.900/2023
Recife, 4 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.898/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.898/2023
NOTICIANTE EM ANONIMATO
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.002.036/2021 (IC nº 023/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Boate Downtown relativas a
indícios de suposta ausência de bombeiro civil no estabelecimento;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I, do CDC - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos;
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da Boate
Downtown para investigar indícios de suposta ausência de bombeiro
civil no estabelecimento, adotando o Cartório desta Promotoria de
Justiça as seguintes providências:
1 - oficie-se ao sócio da empresa Boate Downtown, Sr. Tito Lívio Bonfim
Saraiva, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se
quanto ao interesse em celebrar termo de ajustamento de conduta no
sentido de assegurar o funcionamento da citada empresa cumprindo
todas as exigências normativas e com todos os documentos que
assegurem sua regularidade de funcionamento;
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº nº 02053.000.898/2023
Recife, 3 de junho de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02243.000.496/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02243.000.496/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Trata-se de ofício encaminhado pelo CT2, relatando a
situação de abuso sexual sofrido pela adolescente Sarah Gomes
Coelho, 15 anos de idade, nascida em 08/12/2006, filha de Jeiza
Ferreira Gomes Coelho, residente na Rua Carmecita Joventino da Silva,
99, São Jorge, Santa Cruz do Capibaribe/PE, contato (81) 9.9146- 6649.
Consta no ofício que o abusador seria o padrinho da jovem, o sr. Alcides
(sem qualificação), residente na Rua Henrique Pereira de Lucena, na
cidade de Taquaritinga do Norte/PE. O fato teria ocorrido em setembro
de 2022, ocasião em que o suspeito teria convidado a vítima Sarah para
lanchar. A genitora autorizou, desde que a prima Maria Eduarda
estivesse junto. Ato contínuo, Alcides conseguiu sair com a afilhada
sozinho. Em seguida, o acusado levou a vítima Sarah para o Motel
Golden, o que lhe causou estranheza, logo informando para sua prima
Maria Eduarda e esta, informou à mãe da jovem. Ao chegar no local, o
acusado informou a genitora que teria ido apenas
jantar com a afilhada, mas que ela ficou muito nervosa. A vítima, por sua
vez, também disse que não houve nada. Com isso, os fatos foram
encaminhados para conhecimento e providência.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1 - Reitere-se o ofício ao CT.

 Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 04 de junho de 2023.

Tiago Sales Boulhosa Gonzalez,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº nº 02243.000.496/2022
Recife, 4 de junho de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES

Inquérito Civil nº 02307.000.279/2022

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério  Público  do  Estado  de  Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na defesa do meio
ambiente, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que se acha em curso perante esta Promotoria de
Justiça Procedi-mento Preparatório que tem por finalidade investigar
supostas irregularidades ambientais constatadas em Vistoria, datada do
ano de 2018, realizada na sede da Câmara dos Ve-readores deste
Município;

CONSIDERANDO o teor do art. 32 da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação do

PORTARIA Nº nº 02307.000.279/2022
Recife, 5 de junho de 2023
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Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, pe-rícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

i. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

ii. comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAO do Meio Am-biente;

iii. aguarde-se o prazo do despacho (Evento n.º 0043).

Palmares, 05 de junho de 2023.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA
Procedimento nº 02419.000.011/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02419.000.011/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: acompanha a política pública de educação ambiental nas
escolas do Distrito Estadual de Fernando de Noronha
acompanha a política pública de educação ambiental nas escolas do
Distrito Estadual de Fernando de Noronha
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255,
caput, Constituição Federal);
CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional

do Ministério Público prevê a modalidade “Procedimento Administrativo”,
sendo este procedimento assim definido pelo CNMP: “É o procedimento
destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente
ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas e demais
procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério
Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de um ilícito específico”.
CONSIDERANDO os artigos. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

PORTARIA Nº nº 02419.000.011/2023
Recife, 24 de maio de 2023

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988 assegura como direitos fundamentais a todo brasileiro ou
estrangeiro residente no Brasil, o direito à vida, a liberdade, à igualdade,
à segurança e à propriedade e que atrelado a estes direitos, o art. 205
da Carta Magna expressa a educação como um direito de todos e dever
do estado e da família;
CONSIDERANDO as disposições previstas na Lei Federal nº 9.795 de
27 de abril de 1999, que instituiu a Política Nacional de Educação
Ambiental -PNEA;
CONSIDERANDO que de acordo com o Capítulo I, Art. 1º da PNEA:
Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais
o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos,
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do
meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia
qualidade de vida e sua sustentabilidade. (PNEA – Lei 9795/99).
CONSIDERANDO que o art. 2º do citado normativo dispõe que a
educação ambiental é um componente essencial e permanente da
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada em
todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal
e não-formal;
CONSIDERANDO que o Poder Público, as instituições educativas, os
órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente, os meios de
comunicação de massa, às empresas, entidades de classe, instituições
públicas e privadas, à sociedade como um todo; cada um possuindo um
objetivo específico de acordo com suas atribuições, conforme Art. 3º da
PNEA – Lei 9795/99;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes Básica - LDB,em seu art, 26,
caput,
menciona que os currículos da educação infantil, do ensino fundamental
e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser
complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos;
CONSIDERANDO que até 2016, o Art. 26, § 7º da LDB determinava que
os currículos do ensino fundamental e médio deveriam incluir os
princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma
integrada aos conteúdos obrigatórios;
CONSIDERANDO que no biênio 2017-2018, a atualização da LDB
modificou o Art. 26 § 7º, passando a ter nova redação, estipulando que a
integralização curricular poderá incluir, a critério do sistema de ensino,
projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais, onde a
Educação Ambiental passa a ser lecionada de forma transversal e
diversificada, considerando a realidade local e não mais de forma
obrigatória, cabendo ao sistema de ensino por meio de controle social,
fazer a verificação da necessidade de sua inclusão ou readaptação ao
conteúdo ministrado;

CONSIDERANDO, enfim, os esclarecimentos acima elencados, a
natureza complexa do objeto ora tratado e as atribuições desta
Promotor ia de Just iça, RESOLVO INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos moldes da lei .
Por oportuno, DETERMINO, ainda, as seguintes providências, as
diligências indispensáveis à instrução do feito:
-encaminhe-se cópia da presente portaria aos Centros de Apoio
Operacional da Educação e do Meio Ambiente, à Corregedoria Geral do
MPPE e ao Conselho Superior do MPPE, para conhecimento;
-encaminhe-se cópia da presente portaria à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;
-Oficie-se à Administração da Autarquia do Distrito Estadual de
Fernando de Noronha para que informe, de forma detalhada, como a
política pública de Educação Ambiental está sendo desenvolvida nas
escolas pública, administradas pela ATDEFN: Centro Integrado de
Educação Infantil Bem-Me-Quer - CIEI BEM ME QUER e Escola
Arquipélago Fernando de Noronha - EREM AFN.
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Cumpra-se.

Fernando de Noronha (PE), 24 de maio de 2023.

Ivo Pereira de Lima, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.651/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 61/2023 –  35.ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 44/2022-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar a impossibilidade de moradores
residirem suas casas em razão de duas caixas de drenagem de esgoto,
localizada na UR-04 COHAB, Ibura, Recife/PE.
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar a impossibilidade de
moradores residirem suas casas em razão de duas caixas de drenagem
de esgoto, localizada na UR-04 COHAB, Ibura, Recife/PE, e dessa
forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:
I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil
II – Notifique-se o nocitiante com cópia do Ofício nº 605/2023/GGR/SGV
/COMPESA, (Evento SIM nº 0082);
III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

Recife, 02 de junho de 2023.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 61/2023 –  35.ª
PJHU
Recife, 2 de junho de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02140.000.977/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02140.000.977/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Termo de Representação, protocolado pela Sra. JAIDETE
SALES DO NASCIMENTO LUNA, em favor do esposo. Demanda sobre
materiais para curativos e atendimento por profissional de saúde, em
área descoberta por assistência (Regional 7).

INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Saúde de Jaboatão dos
Guararapes REPRESENTANTE: Jaidete Sales do Nascimento Luna

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Designe-se audiência para o dia 03/07/2023, às 09h, notificando a parte
interessada (SMS-JG), encaminhando informações de participação do
Google Meet, Link da videochamada:
https://meet.google.com/. Para tratar sobre a admissão ou não do
usuário, José Aparecido Firmino dos Santos, no Serviço de Atenção
Domiciliar (SAD). Cabe ressaltar que, caso a informação pendente seja
encaminhada antes da data da audiência, esta será cancelada.

Jaboatão dos Guararapes, 05 de junho de 2023.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº Procedimento nº 02140.000.977/2022
Recife, 5 de junho de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA
Procedimento nº 02474.000.009/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02474.000.009/2023

Objeto: Fiscalizar e acompanhar a inclusão de criança diagnosticada
com autismo e seletividade alimentar nos serviços de saúde
ofertados/intermediados pelo município de Custódia-PE, e avaliar a
necessidade de disponibilização de veículo municipal para realização de
tratamento fora do domicílio.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02474.000.009/2023
Recife, 1 de junho de 2023
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV da Lei Federal no 8.625/93 e art.
4º, inciso IV da Lei Complementar Estadual no 12/94, e art. 8°, §1°, da
Lei n.° 7.347/85, e ainda, art. 8o, caput, da Resolução CSMP no
003/2019:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
nos termos do art. 201, VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o art. 7º, da Lei nº 8.069, de 1990, garante à
criança e ao adolescente o direito à proteção da vida, da saúde,
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o
nascimento e o desenvolvimento harmonioso, em condições dignas de
existência;

CONSIDERANDO que a Constituição Republicana de 1988, em seu art.
196, preceitua que “A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069, de 1990, em seu art. 201,
prescreve que ao Ministério Público compete, dentre outras atribuições,
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º, inciso II, da
Constituição da República, bem como instaurar procedimentos
administrativos e, para instruí-los: a) expedir notificações para colher
depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou
militar; b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de
autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta ou
indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; c)
requisitar informações e documentos a particulares e instituições
privadas; além de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolução CNMP no 003/2019, “é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o cumprimento das
cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil ou procedimento preparatório";

CONSIDERANDO, por fim, as informações obtidas por meio de
atendimento ao público e documentados neste procedimento;

RESOLVE:

Instaurar procedimento administrativo de tutela de direitos individuais
indisponíveis, com a finalidade de acompanhar a aplicação das medidas
legais cabíveis ao caso, determinando as seguintes providências:

I) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, aos
CAOs de Defesa de infância e juventude e da saúde e à

Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
fins de publicação no DOE. Comunique-se ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente
procedimento.

II) Contate-se a noticiante, solicitando que sejam prestadas informações
atualizadas sobre o caso, especialmente se a criança E.G.S.S foi
incluída nos serviços de saúde ofertados/intermediados pelo município
de Custódia.

Cumpra-se.

Custódia, 01 de junho de 2023.

Carlos Eduardo Vergetti Vidal,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.857/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.857/2023

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.002.041/2021 (IC nº 067/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Souza Cruz Ltda relativas a
indícios de irregularidades quanto à suposta publicidade ilícita de
cigarros;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I, do CDC - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos;

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da Souza
Cruz Ltda para investigar indícios de irregularidades quanto à suposta
publicidade ilícita de cigarros, adotando o Cartório desta Promotoria de
Justiça as seguintes providências:
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1 - oficie-se à Senacon, requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, encaminhe a esta Promotoria de Justiça do Consumidor
informações acerca da existência de outros processos administrativos
similares aos fatos investigados no Processo Administrativo nº
08012.002258/2018-51 em face da Souza Cruz Ltda, em que tenha sido
constatada a existência de publicidade ilícita de cigarros;

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.070/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.003.070/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.003.070 /2022, na qual se relata que a empresa Lanchonete
Coxinha e Companhia estaria funcionando com condições sanitárias
insatisfatórias;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.003.070/2022
Recife, 3 de junho de 2023

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Lanchonete Coxinha e Companhia para investigar indícios de
funcionamento com condições sanitárias insatisfatórias, adotando-se o
Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - oficie-se à Vigilância Sanitária do Recife, requisitando que, no prazo
de 30 (trinta) dias, empreenda fiscalização no estabelecimento
Lanchonete Coxinha e Companhia, localizado na Av. Dr. José Rufino.
s/n, Areias, Recife/PE, a fim de verificar as condições sanitárias de
funcionamento, encaminhando relatório circunstanciado das condições
detectadas e providências administrativas adotadas;

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.253/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.003.253/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.003.253 /2022, na qual se relata que a empresa Samsung
Eletrônica da Amazônia Ltda estaria praticando  venda casada de
reparos em celulares, além de outras abusividades, aproveitando-se do
fato de ser a única autorizada na cidade do Recife/PE;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);
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CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do CDC estabelece como
direito básico do consumidor: "a proteção contra a publicidade enganosa
e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da empresa
Samsung Eletrônica da Amazônia Ltda para investigar a prática de
venda casada de reparos em celulares, além de outras abusividades,
aproveitando-se do fato de ser a única autorizada na cidade do
Recife/PE, adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:

1 - oficie-se a Secretaria Estadual de Justiça e Direitos Humanos, com
reiteração ao disposto no Ofício nº 02053.003.253/2022-0005 (cópia em
anexo), encaminhando cópias dos expedientes com ausência de
resposta do Procon Pernambuco, requisitando que, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, adote providências junto ao citado órgão de fiscalização no
sentido de encaminhar cópias de eventuais reclamações, nos últimos 12
(doze) meses, em face da empresa Samsung Eletrônica da Amazônia
Ltda, com objeto relativo à venda casada de reparos em celulares, além
de outras abusividades perpetradas pela assistência técnica Samsung
Eletrônica da Amazônia Ltda no reparo de aparelhos celulares;

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHO DAS ALMAS

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
n. 01700.000.043/2023

OBJETO: Procedimento para acompanhar o processo eleitoral para
escolha dos conselheiros tutelares do Município de Riacho das Almas
em 2023.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal abaixo-assinado, com atuação na promoção e
defesa dos direitos humanos da criança e do adolescente, no uso de
suas atribuições outorgadas pelo art. 129, inciso II, da Constituição
Federal; art. 26, inciso I, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da
Lei n. 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.
12/1994, art. 8º, II, da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do
Ministério Público (CSMP) e pelas disposições do art. 201, inciso V, da
Lei n. 8.069/1990

PORTARIA Nº Procedimento Administrativo de Acompanhamento
de Políticas Públicas n. 01700.000.043/2023
Recife, 5 de junho de 2023

(Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, “caput”, Lei n. 8.069/90, disciplina que
o “processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente [...]”;
sendo atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DE
DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
(COMDCA) DO MUNICÍPIO DE RIACHO DAS ALMAS/PE a condução
do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar, cabendo-
lhe adotar as providências necessárias para realização do certame,
como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e outros atos de
sua competência;

CONSIDERANDO que o art. 5º e seguintes da Resolução n. 170/2014,
do CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE (CONANDA), regulamenta o processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar em data unificada em todo território
nacional e fixa uma série de providências a serem tomadas pelos
Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo
Poder Público local, no sentido de assegurar a regular realização do
pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração de procedimento
administrativo para fins acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 201, inciso VI, da Lei
Federal n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que
consagra a instauração de procedimentos administrativos como mais um
instrumento para o exercício das funções institucionais do Ministério
Público, na proteção aos direitos e garantias das crianças e dos
adolescentes, expressos nos arts. 127 e 227 da Constituição Federal e
legislação ordinária;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é o órgão do Sistema de
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente competente para
atender as crianças e adolescentes com seus direitos fundamentais
violados, consoante o disposto nos arts. 98 e 136, inciso I, da Lei n.
8.069/90, e aplicar as medidas de proteção cabíveis, dentre as previstas
nos arts. 101, incisos I a VI, do mesmo diploma legal;

CONSIDERANDO que a mesma Lei Federal n. 8.069/90, em sua atual
redação, estabelece no art. 139 e parágrafos que o processo para a
escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei
municipal e realizado sob a
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responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente com a fiscalização do Ministério Público, e ocorrerá em
data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no
primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição
presidencial;

CONSIDERANDO a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Tutelar do Município de
Riacho das Almas, o que também é previsto no art. 52, parágrafo
primeiro, da Lei Municipal n. 1.186/2015, de 17/07/2015, verificando-se a
necessidade de se acompanhar, de forma sistemática, todo o processo
de escolha de seus membros;

CONSIDERANDO que a Resolução n. 003/2019 do CSMP estabeleceu,
no seu art. 8º, inciso II, que o procedimento administrativo é o
instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, sem caráter investigativo cível ou
penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta com delimitação de
seu objeto.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
objetivo específico de realizar o acompanhamento e a fiscalização de
todo o processo de escolha dos conselheiros tutelares do Município de
Riacho das Almas, sob responsabilidade do Conselho Municipal de
Direitos da Criança (COMDCA), cujo pleito deverá ser realizado na data
de 01 de outubro do ano de 2023, de modo unificado em todo o país,
determinando, desde logo, após os devidos registros no sistema:

1. Oficie-se ao COMDCA deste município requisitando que, no prazo de
10 (dez) dias, encaminhe a relação dos candidatos aprovados para a
próxima fase do processo de eletivo do Conselho Tutelar, aptos a
realizarem a prova objetiva, com cópia da documentação comprobatória,
oportunidade em que saliento a importância de uma análise detalhada
dos requerimentos das inscrições, a fim de observar se foi atendido, na
íntegra, ao que prevê o ordenamento pátrio. Outrossim, encaminhe, em
igual prazo, após o dia 24/06/2023, a lista definitiva dos candidatos
habilitados para o Processo de Escolha Unificada do Conselho Tutelar –
2023 – deste Município.

2. Oficie-se à Secretaria Municipal de Assistência Social, solicitando
informações, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contemplação, no
projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação orçamentária voltada ao
custeio do suporte material e logístico necessário à realização do
processo de escolha dos conselheiros tutelares do Município (art. 139
do Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do
CONANDA).

3. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico:

a) Ao Conselho Superior do Ministério Público, ao CAO Infância e
Juventude, para conhecimento, bem como à Subprocuradoria de
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial, na forma do
art. 9º da Resolução n. 03/2019 do CSMP.

b) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Riacho das
Almas/PE, CMDCA e ao Conselho Tutelar, para conhecimento.

4. Com as respostas acima ou vencidos os prazos, voltem os autos
conclusos para novas deliberações.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Riacho das Almas, 05 de junho de 2023.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
PROMOTOR DE JUSTIÇ

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.338/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.003.338/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.003.338 /2022, na qual se relata que a empresa Escola Criar e
Recriar estaria fornecendo serviços inadequados para criança portadora
de transtorno do espectro autista;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;

CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor: "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Escola Criar e Recriar para investigar indícios de fornecimento de
serviços inadequados para criança portadora de transtorno do espectro
autista, adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:

1 - oficie-se ao Procon/PE, requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, encaminhe cópias de eventuais reclamações em face do
estabelecimento de ensino Escola Criar e Recriar, nos últimos 12 (doze)
meses, com objeto relacionado a "irregularidades quanto às condições
de atendimento a discentes portadores de transtorno do espectro
autista";

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.003.338/2022
Recife, 3 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.275/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.003.275/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.003.275 /2022, na qual se relata que a empresa Petrobrás Saúde
estaria funcionando sem registro regular perante o Cremepe;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Petrobrás  Saúde para investigar indícios de irregularidades de
funcionamento sem registro perante o Cremepe, adotando-se o Cartório
desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - agende-se audiência com o Cremepe e a Petrobrás Saúde para
tratar dos fatos investigados no procedimento em apreço;

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.003.275/2022
Recife, 3 de junho de 2023

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.271/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.003.271/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.003.271 /2022, na qual se relata que a empresa BC Saúde
(Programa de Assistência à Saúde dos Servidores do Banco Central)
estaria funcionando sem registro regular perante o Cremepe;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da empresa BC
Saúde (Programa de Assistência à Saúde dos Servidores do Banco
Central) para investigar indícios de irregularidades de funcionamento
sem registro perante o Cremepe, adotando-se o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - oficie-se ao representante legal do Cremepe - Conselho Regional de
Medicina de Pernambuco, requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, manifeste se sobre os esclarecimentos fornecidos pelo Banco
Central do Brasil (datado de 21/03 /2023 - cópia em anexo);

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.003.271/2022
Recife, 3 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.055/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.003.055/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.003.055 /2022, na qual se relata que a empresa Restaurante Alho
& Óleo Ltda estaria funcionando com condições sanitárias
insatisfatórias;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Restaurante Alho & Óleo Ltda para investigar indícios de funcionamento
com  condições sanitárias insatisfatórias, adotando-se o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - agende-se audiência com o representante legal da empresa
Restaurante Alho & Óleo Ltda e a Vigilância Sanitária do Recife para
tratar das condições de funcionamento do estabelecimento investigado,
devendo esta última comparecer com informações atualizadas da citada
empresa;

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.003.055/2022
Recife, 3 de junho de 2023

presente Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS
Procedimento nº 01409.000.236/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01409.000.236/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; nos
termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, Converter o presente em  Inquérito
Civil com o fim de investigar o que aqui se apresenta:

CONSIDERANDO o recebimento da REPRESENTAÇÃO, encaminhada
em desfavor do ex-Prefeito Hilário Paulo da Silva;

CONSIDERANDO que a documentação constante do procedimento
contém indícios da prática de ato de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social e de outros interesses difusos e coletivos
(art. 129, inciso III, da CF);

OBJETO: Ofício nº 00145/2021/TCE-PE/MPCO-RCD encaminhado por
email INVESTIGADO:

Sujeitos: Hilário Paulo da Silva, CPF nº 681.528.504-97

REPRESENTANTE:

Sujeitos: TCE/PE - Ministério Público de Contas, sediada em Rua Da
Aurora, 885, Sala 501, Bairro Conde Da Boa Vista, Recife

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Portaria ao respectivo
Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de Defesa do
Patrimônio Público, para conhecimento;

b) remessa eletrônica à Subprocuradoria Administrativa do Ministério
Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01409.000.236/2021
Recife, 3 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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c) Seja cumprido o despacho previsto nos autos noticiando o requerido
da respectiva conversão em Inquérito Civil ofertando-lhe legal para
manifestação de 10 dias.

Cumpra-se.

Brejo da Madre de Deus, 03 de junho de 2023.

Antônio Rolemberg Feitosa Junior,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.003.337/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.003.337/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.003.337 /2022, na qual se relata que a empresa Mongeral Aegon
Seguros e Previdência S.A. estaria negando o fornecimento de contrato
e extrato de seguro aos consumidores;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do CDC estabelece como
direito básico do consumidor: "a proteção contra a publicidade enganosa
e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da empresa
Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. para investigar indícios de
negativa de fornecimento de contrato e extrato de seguro aos
consumidores, adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:

1 - oficie-se ao Procon PE, com reiteração ao disposto no Ofício nº
02053.003.337 /2022-0003 (cópia em anexo), requisitando que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe cópias de eventuais
reclamações, nos últimos 12 (doze) meses, em face da empresa
Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. com objeto relativo à
"negativa de fornecimento de contrato e extrato de seguro aos
consumidores";

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.003.337/2022
Recife, 3 de junho de 2023

Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de junho de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.022/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 027 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 9ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010
o Ministério Público, através dos órgãos de atuação competentes,
funcionará como parte nos feitos de interesse das fundações, bem como
neles intervirá.
CONSIDERANDO que a  Fundação de Apoio à Geração, Produção,
Criação e Difusão de Rádio e TV – FUNCOMARTE encaminhou para
análise do Ministério Público a 61º Ata da Assembleia Geral Ordinária
realizada em 05 de outubro de 2021, versando sobre o relatório de
atividades de 2021 e o planejamento de 2022;
CONSIDERANDO que o ato está previsto e em conformidade com o art.
17 e art. 18, I do Estatuto da Fundação;
CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;
RESOLVE
APROVAR, com esteio no  art.  7º da RES. PGJ nº. 008/2010 a 61º Ata
da Assembleia Geral Ordinária realizada  em 05 de outubro de 2021, a
fim de que se promova o registro no cartório competente.
Oportunamente, DETERMINO:
A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;
B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a aprovação referida ata, bem como para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, compareça à sede da 9ª PJDCC a
fim de retirar os documentos originais e a resolução devidamente
assinada e promover o registro em cartório competente;

PORTARIA Nº RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 027 /2023
Recife, 29 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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C) Cumprido o item "B" deste despacho, AGUARDE-SE por 15 (quinze)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da certidão de inteiro
teor;
D) Ultrapassado o prazo disposto no item "B" deste despacho, e não
havendo comprovação de registro por parte da Fundação,  NOTIFIQUE-
SE, preferencialmente por correio eletrônico, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, acoste aos autos a comprovação do registro.

CUMPRA-SE.

Recife,  29 de maio de 2023.

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça
em exercício simultâneo

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

 RELATÓRIO MENSAL DOS PROCESSOS 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCURADORIA DE JUSTIÇA JUNTO À CÂMARA REGIONAL DE
CARUARU

RELATÓRIO MENSAL DOS PROCESSOS

Caruaru, 2 de junho de 2023

Edson José Guerra
2o Procurador de Justiça Cível

Coordenador da Procuradoria de Justiça de Caruaru

Camila Medeiros Rocha
Técnico Ministerial (matr.190.559-7)
Secretaria da Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO MENSAL DOS PROCESSOS  Caruaru,
2 de junho de 2023
Recife, 2 de junho de 2023

 RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL
DE CARUARU

MAIO DE 2023 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCURADORIA DE JUSTIÇA JUNTO À CÂMARA REGIONAL DE
CARUARU

Edson José Guerra
2a Procurador de Justiça Cível
Coordenador das Procuradorias de Caruaru/PE

Camila Medeiros Rocha
Técnico Ministerial – Área Administrativa
Secretaria da Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru

Caruaru, 2 de junho de 2023

RELATÓRIO Nº  RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM
MATÉRIA CÍVEL DE CARUARU
Recife, 2 de junho de 2023

COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

AVISO Nº 005/2023

A Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho AVISA aos
servidores estáveis, com término do período de avaliação previsto para
o mês de JUNHO, relação anexa, que se encontra disponível na
INTRANET o formulário de avaliação de desempenho, bem como o
formulário de identificação de problemas e soluções - Assunto:
Servidores Estáveis e à Disposição Avaliação de desempenho, devendo
ser enviados, VIA REQUERIMENTO ELETRÔNICO, até o dia 22 de
JUNHO de 2023. A avaliação deverá ser realizada com base nas
definições dos fatores previstos no Regulamento aprovado pela
Resolução RES-PGJ n.º 13/2022, de 14.06.2022, publicada no DOE de
16.06.2022, também disponível na INTRANET.

Maiores informações através do telefone da DIMAD 99230-8226.

Recife, 31 de maio de 2023.

Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira
 Gerente da Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho

AVISO Nº AVISO     Nº 005/2023
Recife, 31 de maio de 2023

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0088.2023.CPL.PE.0057.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Aquisição de equipamentos para o desenvolvimento dos
trabalhos técnicos da Gerência Executiva Ministerial de Apoio Técnico
ao MPPE (CAMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL), de acordo com o Anexo
II Termo de Referência.

DATA DA ABERTURA: 21/06/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 21/06/2023, quarta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 21/06/2023, às 09h10; Início da Disputa:
21/06/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link licitações). Valor
estimado: R$   14.207,97 (Catorze mil, duzentos e sete reais e noventa
e sete centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados
através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 05 de junho de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
0088.2023.CPL.PE.0057.MPPE
Recife, 5 de junho de 2023

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0083.2023.CPL.PE.0055.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

AVISO Nº AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA  PROCESSO
ELETRÔNICO Nº 0083.2023.CPL.PE.0055.MPPE
Recife, 5 de junho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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OBJETO: Contratação de empresa especializada em PRODUÇÃO DE
CAMISAS para os eventos do Programa de Qualidade de Vida do MPPE
- 2023, Ação MPPE em Movimento, de acordo com o Anexo II Termo de
Referência.

DATA DA ABERTURA: 20/06/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 20/06/2023, terça-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 20/06/2023, às 09h10; Início da Disputa:
20/06/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link licitações). Valor
estimado: R$  37.235,93 (trinta e sete mil, duzentos e trinta e cinco reais
e noventa e três centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão
ser sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 05 de junho de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0070.2023.CPL.PE.0047.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de MATERIAIS DE
CONSUMO EM GERAL - MANUTENÇÃO, de acordo com as
especificações do Termo de Referência - Anexo I do edital.

DATA DA ABERTURA: 19/06/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 19/06/2023, segunda-feira, às
09h00; Abertura das Propostas: 19/06/2023, às 09h10; Início da Disputa:
19/06/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link licitações). Valor
estimado: R$ 193.305,04 (cento e noventa e três mil, trezentos e cinco
reais e quatro centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser
sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 05 de junho de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

09.06.2023* 
Sexta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Maria Da Conceição 
Nunes da Luz 
Pessoa 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Goiana 

 
 

 
Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

09.06.2023* 
Sexta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Patrícia Ramalho de 
Vasconcelos 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Goiana 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.668/2023

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.668/2023



 
 

 
 

Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de 
Teletrabalho 

 189.848-5 Rodolfo Vieira Farias de Souza Analista Ministerial - 
Área Jurídica 

1ª Promotoria de 
Justiça de 
Cidadania de 
Garanhuns 

Integral 

 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 657/2023

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 657/2023
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
PROCURADORIA DE JUSTIÇA JUNTO À CÂMARA REGIONAL DE CARUARU 

 RELATÓRIO MENSAL DOS PROCESSOS 

Mês: MAIO/2023 

PROCURADORES
Saldo 

(Anterior)
Processos 
Distribuídos 

Total
Processos 

Redistribuídos 
Processos 
Devolvidos

Saldo 
(Próximo

mês)
Observação

1º Dra. Maria Ivana Botelho
Coelho* 

Selma Magda Pereira

Barbosa Barreto

(convocada) Dr. André

Silvani da Silva Carneiro

(convocado)

- 

09 

08

- 

68 

00

- 

77 

08

- 

00 

00

- 

46 

08

- 

31 

00

*Assessoria 

Corregedoria

2º Dra. Andréa 

Fernandes Nunes 

Padilha*  Dr. 

Eduardo Luiz Silva

Cajueiro 

(convocado)

- 
14

- 
68

- 
82

- 
00

- 
64

- 
18

*Assessoria
Técnica PGJ

3º Dr. Ulisses 
Araújo e Sá 
Júnior 

31 67 98 00 51 47

4º Dr. Hélio José de Carvalho
Xavier* 

Dra. CrisƟane Maria 
Caitano da Silva 
(convocada)

- 

20

- 

68

- 
88

- 

00

- 

78

- 

10

* 

SubProcu

rador em 

Ass. 

Administr

aƟvos

5º Dra. Ana Maria do Amaral
Marinho 

25 68 93 00 55 38

TOTAL 107 339 446 00 302 144

MAIO DE 2023: (13) TREZE PROCESSOS  REMETIDOS  ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA PARA

CONTRARRAZÕES  DO MINISTÉRIO PÚBLICO.            PROCESSOS  AINDA NÃO DEVOLVIDOS:

APELAÇÃO CRIMINAL PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA DE ENVIO

577023-2 Promotoria de JusƟça de Belo Jardim 14/04/2023

566048-2 Promotoria de JusƟça de Caruaru 09/05/2023

570594-8 Promotoria de JusƟça de Sanharó 09/05/2023

561806-4 Promotoria de JusƟça de Ibimirim 16/05/2023

573433-2 Promotoria de JusƟça de Belo Jardim 16/05/2023

575460-7 Promotoria de JusƟça de Lajedo 16/05/2023

570936-6 Promotoria de JusƟça de Inajá 23/05/2023
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Caruaru, 2 de junho de 2023  

Edson José Guerra 

2º Procurador de Justiça Cível 

Coordenador da Procuradoria de Justiça de Caruaru 

Camila Medeiros Rocha 
Técnico Ministerial (matr.190.559-7) 

Secretaria da Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru
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AVISO Nº 005/2023

A Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho AVISA aos servidores estáveis, com término do período
de avaliação previsto para o mês de JUNHO, relação anexa, que se encontra disponível na INTRANET o
formulário de avaliação de desempenho, bem como o formulário de identificação de problemas e soluções -
Assunto: Servidores Estáveis e à Disposição Avaliação de desempenho, devendo ser enviados, VIA
REQUERIMENTO ELETRÔNICO, até o dia 22 de JUNHO de 2023. A avaliação deverá ser realizada com
base nas definições dos fatores previstos no Regulamento aprovado pela Resolução RES-PGJ n.º 13/2022,
de 14.06.2022, publicada no DOE de 16.06.2022, também disponível na INTRANET.

SERVIDORES ESTÁVEIS

SERVIDOR MATRÍCULA

Ageu Wesley Castro Dourado Ferreira Braga 188.784-0

Ana Cecília de Holanda Jung 189.099-9

Ana Cristina da Fonte Castro 189.100-6

Ana Karine Mara de Brito Ferraz 188.787-4

Antônio de Pádua Martins da Silva 188.079-9

Antônio Valci Chaves de Lima 188.087-0

Arnaldo Antônio Duarte Ribeiro 188.080-2

Camila Maria Gomes Confessor 189.495-1

Carlos Henrique Fernandes Cabral 189.647-4

Daniel Pena e Torres 189.101-4

Daniella Cordeiro Cruz Silva Santos 188.790-4

Diogo Alexandre de Sá Barbosa 189.102-2

Eduardo Cesar Ferreira de Oliveira 188.792-0

Edvando Rodrigues Lima 188.961-3

Elizelma Maria da Silva 188.793-9

Franceclaudio Tavares da Silva 189.103-0

Francisco Leonardo Alves de Gois e Sá 188.799-8

Giovanni Bezerra Dias da Silva 189.783-7

Glenda Meline Barros Lima de Souza 189.496-0

Guilherme Henrique Gonçalves Bezerra 188.802-1

Gustavo Soares Ramos Machado 189.497-8

Hildegardo Pedro Araujo de Melo 188.803-0

José de Sá Araújo 187.758-5

José Edson de Albuquerque Filho 188.806-4

José Esmeraldo Marcolino de Almeida 188.807-2

Leonardo José Paulino dos Santos 189.104-9

Luciana Enilde de Magalhães Lyra Macedo 188.808-0

Maurílio Belarmino de Oliveira 188.081-0

Melina França Cabral 188.815-3
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Neomedes Carvalho Moraes Rego 188.816-1

Paulo Javan Sena Bezerra 189.785-3

Priscilla de Araújo Moreira 188.817-0

Rafael Bezerra de Souza 189.037-9

Raquel Miranda de Oliveira Kohler 189.105-7

Renata Costa de Barros Correia 189.498-6

Rhaissa Santos de Souza 188.818-8

Robenilson Alves Barbosa 189.106-5

Roberto Luiz da Silva Cabral 188.819-6

Rodolfo Vieira Farias de Souza 189.848-5

Rodrigo Cruz Holmes 188.954-0

Rogeres Bessoni e Silva 188.820-0

Silvano Cavalcanti de Araújo 188.823-4

Taciana Estela de Melo Rodrigues 188.824-2

Thiago Andrade de Araújo 189.107-3

Tiago do Rego Barros Rodrigues de Araújo 188.825-0

Tiago Gomes de Freitas Santos 188.826-9

Tiago Murilo Pereira Lima 188.827-7

Valter Costa Junior 189.784-5

Vanessa Maria Ferreira Campos 188.828-5

Yve Rodrigues Mendes da Silva 188.830-7

Maiores informações através do telefone da DIMAD 99230-8226.

Recife, 31 de maio de 2023.

Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira

 Gerente da Divisão Ministerial de Avaliação de Desempenho
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